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X.RESUMO 

Apesar da drástica redução da transmissão vetorial de Trypanosoma 

cruzi no Brasil, casos agudos da doença de Chagas (DC) ainda têm sido 

registrados. A identificação de áreas com maior vulnerabilidade para ocorrência 

de triatomíneos sinantrópicos é fundamental para orientar as ações de 

prevenção, controle e vigilância epidemiológica. Foi realizada uma classificação 

dos municípios brasileiros quanto a esta vulnerabilidade baseada em nove 

indicadores (socioeconômicos, demográficos, epidemiológicos, entomológicos 

e ambiental) usando análise multicritério de decisão (AMD) apoiada por 

modelagem de nicho ecológico (MNE). A MNE dos casos humanos estimou 

uma maior adequabilidade climática para transmissão vetorial na região Norte e 

Nordeste do país. Áreas climaticamente mais adequadas para presença dos 

triatomíneos foram detectadas na região extra-amazônica. Os modelos 

produzidos por meio da AMD foram muito diferentes; aqueles em que foi 

conferido maior peso aos indicadores demográficos e ambiental não mostraram 

um padrão de vulnerabilidade adequado comparando com municípios 

historicamente vulneráveis, diferente dos modelos baseados em dados 

entomológicos e socioeconômicos. Os municípios classificados com maior 

vulnerabilidade apresentaram maior pobreza extrema na zona rural e maior 

área antropizada. Os valores das variáveis demográficas foram similares entre 

os municípios de alta e baixa vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos. 

Os estados da região Nordeste, principalmente Ceará, e os estados de Goiás, 

Minas Gerais e Tocantins apresentaram maior porcentagem de municípios 

classificados com alta vulnerabilidade. A MNE e AMD podem auxiliar a 

identificar os estados e municípios mais vulneráveis para ocorrência de 

triatomíneos, o que é fundamental para direcionamento das ações de vigilância 

e controle em um cenário em que os dados entomológicos são cada vez mais 

escassos. Os dois novos indicadores entomológicos elaborados no presente 

trabalho (ocorrência real ponderada das espécies e ocorrência predita das 

espécies) poderão ser aplicados para aperfeiçoar a vigilância da doença de 

Chagas no Brasil e outros países. 



 

 

 

Palavras chaves: análise multicritério de decisão, modelagem de nicho 

ecológico, doença de Chagas, triatomíneos, vulnerabilidade, Brasil. 



 

 

 

X. ABSTRACT 

Despite the drastic reduction of the vectorial transmission of Trypanosoma cruzi 

in Brazil, acute cases of Chagas disease (CD) still have been recorded. The 

identification of areas with greater vulnerability for the occurrence of 

synanthropic triatomines is essential to orient prevention, control and 

surveillance activities. A classification of municipalities vulnerability for the 

occurrence of synanthropic triatomines was performed based on nine indicators 

(socioeconomic, demographic, epidemiological, entomological and 

environmental) using multi-criteria decision analysis (MCDA) supported by 

ecological niche modeling (ENM). The ENM of human cases estimated a higher 

climatic suitability for vector transmission in the North and Northeast regions of 

Brazil. The most climatically suitable areas for the presence of triatomines were 

detected in extra-Amazonian region. The models produced by MCAD were very 

different, and unlike the models based on entomological and socioeconomic 

data, those in which it was given a greater weight to demographic and 

environmental indicators did not show an appropriate pattern of vulnerability 

when compared to historically vulnerable municipalities. The municipalities 

classified with a high level of vulnerability for the occurrence of synanthropic 

triatomines were those with high levels of rural poverty and anthropized area. 

Municipalities with high and low levels of vulnerability for the occurrence of 

triatomines showed similar demographic variables values. The states of the 

Northeast region, especially Ceará, and the states of Goiás, Minas Gerais and 

Tocantins were prioritized to receive proper triatomine surveillance and control 

activities in Brazil for having the highest percentage of municipalities with high 

vulnerability. The ENM and MCDA can help to identify the states and 

municipalities most vulnerable for the occurrence of synanthropic triatomines, 

which is critical for directing adequate surveillance and control activities in a 

scenario where entomological data are increasingly scarce. The two new 

entomological indicators developed in this work (weighted actual occurrence of 

species and predicted occurrence of the species) may be applied to improve the 

surveillance of Chagas disease in Brazil and other countries. 



 

 

 

Keywords: Multi-criteria decision analysis, ecological niche modelling, Chagas 

disease, triatomine, vulnerability, Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. A doença de Chagas 

A doença de Chagas (DC), também conhecida por Tripanossomíase 

Americana é causada pelo protozoário hemoflagelado Trypanosoma cruzi 

(Kinetoplastida: Trypanosomatidae), que circula na natureza entre mamíferos 

silvestres e triatomíneos, hemípteros hematófagos da subfamília Triatominae 

(Chagas 1909, Dias 2000). 

Até a década de 1950, a DC era considerada basicamente uma endemia 

rural transmitida ao homem por meio do contato com fezes de triatomíneos 

infectados no momento da realização do repasto sanguíneo do inseto, 

acometendo basicamente pessoas pobres de área rural, onde a má construção 

da casa, com materiais de fácil deterioração, favorece a proliferação destes 

insetos vetores. Aos poucos, a doença foi se urbanizando em função do 

deslocamento das pessoas da zona rural para zona urbana, fato acentuado a 

partir dos meados do século passado, o que também contribuiu para a 

transmissão na forma transfusional (Brasil 1996). 

Coura & Dias (2009) separam os mecanismos de transmissão da 

infecção chagásica em dois grupos: (I) principal, por meio do vetor 

(triatomíneo), transfusão de sangue, transmissão oral ou transplacentária e (II) 

secundário, como acidente de laboratório, manejo de animais infectados, 

transplante de órgãos, transmissão sexual (contato com esperma ou fluído 

menstrual contaminados com T. cruzi) e, hipoteticamente, inoculação ou 

contaminação deliberada e criminosa do alimento com o parasito. Estima-se 

que a transmissão vetorial ainda pode ser responsável por mais de 70% dos 

casos em países em que não existe um programa de controle vetorial. Da 

mesma forma, estima-se que a transmissão por transfusão de sangue pode 

representar até 20% dos casos em lugares onde não existe controle sobre os 

bancos de sangue. A transmissão congênita apresenta uma grande variação 

regional, de 0,5 a 10% dos casos em países como Chile, Bolívia e Paraguai 

(Coura & Dias 2009). A transmissão oral é considerada hoje em dia endêmica 



 

 

 

 

na região amazônica (Fraiha et al. 1995, Valente et al. 1998, Junqueira et al. 

2005, Pinto et al. 2008). 

As manifestações clínicas da doença de Chagas podem variar durante o 

curso da infecção, desde casos assintomáticos até severas complicações da 

forma cardíaca, digestiva ou mista (Teixeira et al. 2011). 

De acordo com Chagas & Villela (1922) e Siqueira-Batista & Gomes 

(2002), a fase inicial (aguda) da doença (DCA), estabelecida após infecção 

pelo T. cruzi, apesar da elevada parasitemia, é, na maioria das vezes, 

assintomática. Quando os sintomas são percebidos, aparecem de 4 a 12 dias 

após a infecção, incluindo chagoma de inoculação, sinal de Romaña (edema 

bipalpebral unilateral e indolor) e febre prolongada. Mialgias, astenia, anorexia, 

cefaleia e síndromes digestiva, cardíaca e respiratória também podem ocorrer 

e persistir por um a dois meses. A meningoencefalite aguda junto com a 

miocardite e a insuficiência cardíaca são responsáveis pela maioria de óbitos 

observados nessa fase, principalmente em crianças (Marquez 1994). Segundo 

Prata (2001), 5 a 10% de chagásicos sintomáticos morrem durante a fase 

aguda. 

De 2 a 4 meses após a infecção, as manifestações clínicas 

desaparecem e dificilmente parasitos são detectados no sangue periférico do 

paciente. A doença entra em um longo período de ausência de sinais e 

sintomas, denominado forma crônica indeterminada. Os pacientes nesta forma 

geralmente gozam de boa saúde ignorando os efeitos doença. A maioria dos 

pacientes de uma área endêmica se encontra na fase crônica da doença de 

Chagas (DCC). Entretanto, após alguns anos, cerca de 20 a 35% destes 

pacientes desenvolvem lesões irreversíveis no coração, esôfago e cólon e o 

sistema nervoso (Moncayo & Silveira 2009). 

A cardiopatia chagásica é a mais importante forma clínica da doença 

devido à morbimortalidade (Teixeira et al. 2011). Chagas & Villela (1922) já 

chamavam a atenção para a frequência e intensidade das desordens do ritmo 

cardíaco na fase crônica. No Brasil, de 20 a 30% dos portadores da 
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enfermidade evoluem para a forma cardíaca, 5 a 8% a forma esofageana e 4 a 

6% a forma intestinal (Raia et al. 1955, Rezende 1979, Rocha et al. 2003). 

O diagnóstico da doença, na fase inicial, é feito por meio da visualização 

microscópica do agente etiológico no sangue periférico do paciente. A detecção 

de anticorpos anti-T. cruzi da classe IgM no sangue periférico é indicativa de 

fase aguda, associando a informação ao cenário clínico e epidemiológico, 

mesmo sabendo que esporadicamente essa classe de anticorpo possa 

aparecer em alguns momentos da infecção crônica de alguns pacientes 

(Ministério da Saúde 2005). Na fase crônica, o diagnóstico é basicamente 

sorológico. Métodos de imunodiagnóstico, como a imunofluorescência, ELISA e 

hemaglutinação são utilizados nesta fase para identificar anticorpos específicos 

IgG anti-T. cruzi. Apesar de menos utilizadas, hemocultura, xenodiagnóstico e 

análise do DNA do parasito por PCR são outros métodos possíveis de 

diagnóstico (Gomes et al. 1999). 

Apesar dos avanços observados nos últimos anos no diagnóstico e no 

tratamento da doença de Chagas, apenas dois fármacos, nifurtimox (Nf) e 

benznidazol (Bz), podem ser terapeuticamente eficazes no tratamento 

etiológico da fase aguda da infecção chagásica. Dados da literatura mostram 

que Nf e Bz apresentam eficácia acima de 80% na fase aguda e de 8 a 30% na 

fase crônica, entretanto, em jovens menores de 15 anos, na forma 

indeterminada recente, a taxa é de 50 a 60%. O sucesso da terapêutica 

esbarra em pontos como esquema terapêutico prolongado, reações adversas, 

variabilidade genética dos parasitos e cepas resistentes aos fármacos (Oliveira 

et al. 2008). De acordo com o consenso brasileiro da doença de Chagas 

(Ministério da Saúde 2005) não há indicação de tratamento etiológico em larga 

escala para adultos chagásicos na fase crônica. 

O tratamento da doença de Chagas ainda é uma questão não totalmente 

resolvida e tem como grande objetivo a erradicação da infecção e a prevenção 

do aparecimento de lesões em órgãos ou do agravamento das lesões 

presentes (Coura et al. 1997).  



 

 

 

 

1.2. Epidemiologia da doença de Chagas 

A doença de Chagas (DC) é uma doença endêmica, predominantemente 

rural, intimamente associada ao subdesenvolvimento social e econômico de 

uma região (Dias & Borges 1979).  

Apesar da DC ter sido descoberta há mais de cem anos, ela ainda é um 

problema de saúde pública por todos os países da América Latina, e sua 

distribuição cobre a América do Sul, incluindo Chile e Argentina, até o sul dos 

Estados Unidos, sendo endêmica em 21 países e ocorrendo em outros 

continentes devido a fluxos migratórios (Coura & Viñas 2010). A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) estimou em 16 a 18 milhões o número de portadores 

da infecção chagásica na década de 1980, dos quais cerca de 5,4 milhões 

evoluíram para cardiopatias graves e 900.000 para formas digestivas. Nessa 

época, estimava-se uma incidência anual de 200.000 casos e 21.000 mortes 

anuais diretamente associadas a esta enfermidade. Cerca de 25% dos 

habitantes da América Latina estaria em risco de contrair a infecção na 

América Latina (OMS 2000). Em 1993, o Banco Mundial estimou a perda anual 

devida à doença de Chagas em 2,74 milhões de anos de vida adaptados à 

incapacidade (AVAI), o que representa um custo econômico para os países 

endêmicos da América Latina de mais de US$ 6,5 milhões ao ano (Banco 

Mundial 1993). 

No Brasil, em um estudo de custo-efetividade do Programa de Controle 

da Doença de Chagas realizado em 2000, concluiu-se que no período de 20 

anos (1975-1995) foram investidos US$ 516,68 milhões em ações de controle e 

prevenção, e que durante esse período foram prevenidas 50% das 

transmissões potenciais pelo vetor, o que representa 277 mil novas infecções e 

85 mil óbitos. Ademais, 1,62 milhões de AVAI foram ganhos com a prevenção 

de 45% das mortes e 59% das deficiências. Em relação à transmissão 

transfusional, 5.470 novas infecções e 200 mortes foram prevenidas e 17.900 

AVAI foram ganhos ao prevenir 8% das mortes potenciais e 92% das 

deficiências (Akhavan 1997, Moncayo & Silveira 2009). Ainda assim, a doença 
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de Chagas é a quarta causa de morte no Brasil entre as doenças infecto-

parasitárias (Fiocruz 2011). 

Hoje, quase quatro décadas após a consolidação das ações de controle 

vetorial, indicadores operacionais de campo do programa de controle vetorial, 

como índices de dispersão e infestação domiciliar, mostram que a principal 

espécie vetora no país, Triatoma infestans, está restrita a pequenos focos 

residuais de pouca importância epidemiológica no noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul e no oeste do estado da Bahia. Em relação as outras espécies, 

sobretudo T. brasiliensis, T. pseudomaculata e T. sordida, esses mesmos 

indicadores sugerem um baixo risco de transmissão vetorial, apesar de que 

nesse caso seja necessário um trabalho de vigilância de caráter contínuo, com 

resposta oportuna e adequada para qualquer evidência de constituição de 

colônias intradomiciliares (Ministério da Saúde 2005, Silveira & Dias 2011). 

Em paralelo, é cada vez maior o impacto no meio ambiente causado 

pelo homem. Desmatamento, queimadas, desenvolvimento industrial e o 

crescimento urbano desordenado são os grandes responsáveis pela 

degradação do ambiente natural. Isto, somado às mudanças climáticas e ao 

comportamento humano, pode vir a modificar o padrão de transmissão de 

certos agravos como a DC e consequentemente proporcionar o ressurgimento 

de doenças consideradas controladas (Dias 2000).  

A prevalência global da DC foi estimada em cerca de 8 milhões em 

2005. As mortes foram reduzidas de 45.000 para 12.500 e o número de países 

endêmicos foi reduzido para 15 em 2006 (Rassi et al. 2010, Moncayo & Silveira 

2009). No Brasil, a estimativa mais atual é de 1,9 milhões de indivíduos 

infectados (Rassi et al. 2010). Embora cada vez mais raros, os casos agudos 

da doença de Chagas ainda têm sido registrados no país. No ano de 2011, 19 

casos confirmados de doença de Chagas aguda foram atribuídos à 

transmissão vetorial, contra 125 transmitidos pela via oral (Brasil 2013). 

A mortalidade devido à DC no Brasil continua alta, onde 

aproximadamente seis mil óbitos por ano são registrados. Este número 



 

 

 

 

representa 43% do total de mortes por DC observadas na América Latina 

(Martins-Melo 2011, Martins-Melo et al. 2012). Cabe ressaltar que nas áreas 

endêmicas, como a região Centro-Oeste e Sudeste, tem sido observado um 

declínio constante na mortalidade por doença de Chagas ao longo dos anos, 

enquanto que nas regiões Norte e Nordeste os números de óbitos têm 

aumentado ou permanecido estáveis. Isto pode ser explicado, em parte, pela 

eficácia das políticas de assistência ao paciente chagásico e as medidas de 

controle que focaram principalmente na transmissão vetorial e transfusional 

(Martins-Melo et al. 2012). 

Mesmo estando largamente distribuída pelo território nacional, a DC não 

pode ser analisada de uma forma geral, sem levar em conta os diferentes 

padrões epidemiológicos de cada região. Sabe-se que variáveis de tempo, 

espaço (ambientais) e populacionais (culturais, políticas e socioeconômicas) 

modificam e influenciam a distribuição de frequência das doenças assim como 

das populações acometidas. 

Tendo em vista o alto número de óbitos e que a tripanossomíase 

silvestre persiste e se encontra amplamente espalhada pelo continente 

americano, representando o principal fator de risco para uma eventual 

recrudescência da incidência da DC humana, ressalta-se a importância da 

manutenção das ações regulares e sistemáticas de controle de todas as formas 

de transmissão ao homem, em paralelo com a efetiva atenção aos milhões de 

pacientes na fase crônica da doença. 

 

1.3. Os vetores de Trypanosoma cruzi 

Os vetores de Trypanosoma cruzi são insetos da ordem Hemiptera, 

subordem Heteroptera, família Reduviidae e subfamília Triatominae. A maior 

parte das espécies encontram-se nas Américas, exceto as espécies do gênero 

Linshcosteus (Índia) e algumas do gênero Triatoma, como T. rubrofasciata que 

está presente em todas as regiões tropicais (Lent & Wygodzinsky 1979, Gorla 

et al. 1997, Galvão et al. 2003). Todos os triatomíneos são hematófagos e 
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todas as espécies são vetores em potencial do parasito, porém, de maior 

interesse médico e social, somente cerca de uma dezena de espécies têm 

colonizado ecótopos artificiais e transmitido o T. cruzi ao homem (Barretto 

1979, WHO 2002). 

Os triatomíneos são classificados em cinco tribos com 18 gêneros: 

Triatomini (Triatoma, Meccus, Dipetalogaster, Mepraia, Eratyrus, 

Panstrongylus, Hermanlentia, Paratriatoma, Nesotriatoma, Linshcosteus), 

Rhodniini (Rhodnius, Psammolestes), Cavernicolini (Cavernicola) Bolboderini 

(Bolbodera, Belminus, Parabelminus, Microtriatoma) e Alberprosenini 

(Alberprosenia). Neste momento a subfamília Triatominae é representada por 

144 espécies descritas, além de 1 fóssil descrito (Galvão et al. 2003, Costa et 

al. 2006, Costa & Felix 2007, Schofield & Galvão 2009, Frias-Lasserre 2010, 

Rosa et al. 2012, Gonçalves et al. 2013). Rhodnius prolixus, Triatoma infestans, 

Triatoma dimidiata, Triatoma brasiliensis, Triatoma pseudomaculata e 

Panstrongylus megistus destacam-se como os principais vetores de T. cruzi ao 

homem na América Latina (Schofield & Dias 1998, Silveira 2000a, b).  

Atualmente, 64 espécies de triatomíneos são conhecidas no Brasil, 

porém poucas delas apresentam relevante potencial sinantrópico (Silveira et al. 

1984, Silveira & Rezende 1994, Vinhaes & Dias 2000, Costa et al. 2003, 

Gurgel-Gonçalves et al. 2012a, Rosa et al. 2012, Gonçalves et al. 2013). As 

cinco espécies mais capturadas durante as atividades de controle e vigilância 

da doença de Chagas no Brasil nas últimas décadas foram: T. infestans, P. 

megistus, T. brasiliensis, Triatoma pseudomaculata e Triatoma sórdida 

(Vinhaes & Dias 2000, Costa et al. 2003, Silveira & Dias 2011). Adicionalmente, 

na região Amazônica, as principais espécies relacionadas com a transmissão 

vetorial ou oral são Rhodnius pictipes e R. robustus (Abad-Franch & Monteiro 

2007). Nos parágrafos seguintes são apresentadas algumas características 

ecológicas, a distribuição geográfica e a importância vetorial de cada uma 

dessas espécies. 



 

 

 

 

Triatoma infestans é considerada a principal espécie vetora de T. cruzi 

ao homem na América do Sul devido à alta capacidade de domiciliação e alto 

grau de antropofilia. Populações silvestres de T. infestans têm sido 

encontradas na Argentina, Bolívia, Chile e Paraguai (Bacigalupo et al. 2010). A 

espécie foi introduzida no Brasil e alcançou ampla distribuição no território 

nacional. Na década de 1980 ocorria em domicílios em mais de 700 municípios 

dos 12 estados mais populosos do Brasil. Foi o principal alvo nas campanhas 

de controle vetorial e, em 2006, a Comissão Intergovernamental da Iniciativa do 

Cone Sul, OMS, formalmente certificou que o Brasil estava livre da transmissão 

vetorial de T. cruzi por T. infestans. Entretanto, focos residuais dessa espécie 

ainda ocorrem no país (Figura 1). 

 

 

Figura 1: Distribuição geográfica de Triatoma infestans no Brasil em 

1975/1983 e 2007 (modificado de Silveira & Dias 2011 e Gurgel-Gonçalves et 

al. 2012c). 

Panstrongylus megistus, após o controle do T. infestans, é considerado 

o principal vetor do T. cruzi no Brasil. Além da sua ampla distribuição 

geográfica (Figura 2), P. megistus apresenta altas taxas de infecção pelo T. 

cruzi e uma marcante capacidade de colonizar ecótopos artificiais (Forattini 

1980), em alguns casos estabelecendo colônias peri e intradomiciliares. É uma 
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espécie nativa cuja adaptação para o ambiente domiciliar está diretamente 

relacionada com a ação do homem sobre o meio ambiente e a redução das 

suas fontes alimentares habituais (Silveira 2000). Reconhecem-se dois tipos de 

comportamento do P. megistus no país: no sul, a espécie é encontrada 

principalmente em ecótopos silvestres, enquanto que no sudeste e em alguns 

estados do nordeste, a espécie apresenta grande capacidade de domiciliação 

(Aragão 1961, Forattini 1972). Ademais, está bem documentada a capacidade 

de P. megistus em proporcionar uma rápida multiplicação parasitária, mesmo 

quando poucos parasitos são ingeridos durante o repasto sanguíneo 

(Perlowagora-Szumlewicz et al. 1988, Lima et al. 1992).   

 

Figura 2: Distribuição geográfica do Panstrongylus megistus no Brasil. Os 

quadros amarelos indicam os registros de ocorrência da espécie e o 

sombreamento preto a área de ocorrência predita. Áreas identificadas como 

adequadas com base em variáveis climáticas são mostradas em azul, 

enquanto que as áreas identificadas como adequadas com base em 

características da vegetação (NDVI - normalized difference vegetation index) 

são mostradas em verde (Gurgel-Gonçalves et al. 2012b). 

Triatoma brasiliensis é considerada a principal espécie vetora do T. cruzi 

na região Nordeste do Brasil com uma ampla distribuição geográfica (Figura 3), 

tendo sido registrada em vários estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 



 

 

 

 

Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e 

Tocantins (Silveira et al. 1984, Dias et al. 2000). Em ambientes silvestres é 

frequentemente encontrado habitando formações rochosas em associação com 

roedores (Kerodon rupestris) e apresentando relevantes taxas de infecção 

natural por T. cruzi (Costa et al. 1998). No ambiente doméstico, colônias de T. 

brasiliensis são encontradas em galinheiros, currais, muros de pedras, pilhas 

de tijolos, telhas e madeira. O T. brasiliensis vem mantendo altos níveis de 

infestação e de colonização tanto no domicílio quanto no peridomicílio na 

região do semiárido brasileiro. Tem sido demonstrado que T. brasiliensis é um 

complexo de espécies com grande variabilidade cromática (Costa et al. 2006, 

Costa & Felix 2007). 

 

Figura 3: Distribuição geográfica do T. brasiliensis no Brasil (Gurgel-

Gonçalves et al. 2012b). 

Triatoma pseudomaculata é um vetor potencial que passa por um rápido 

processo sinantrópico (Dias et al. 2000, Diotaiuti et al. 2000). Está presente em 

todos estados da região Nordeste do Brasil e em alguns estados do centro sul 

do país como Goiás, Minas Gerais, Tocantins e Distrito Federal (Carcavallo et 

al. 1999, Gonçalves et al. 2006, Gurgel-Gonçalves et al. 2012b) (Figura 4). T. 

pseudomaculata tem a capacidade de invadir ambientes artificiais, mas não 
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dispõe de uma marcante capacidade de colonizar o intradomicílio. Entretanto, 

relatos de colonização por T. pseudomaculata têm sido reportados em Berilo, 

Minas Gerais (Machado de Assis et al. 2007) e na área urbana da cidade de 

Sobral, Ceará (Souza et al. 1999). No peridomicílio, T. pseudomaculata é 

frequentemente encontrada em cercas construídas com galhos secos e 

galinheiros, currais e pilhas de material de construção (Carcavallo et al. 1998, 

Costa et al. 1998, Oliveira-Lima et al. 2000, Sarquis et al. 2006). Em ambientes 

silvestres, protege-se em ocos e sob cascas de árvores secas, alimentando-se 

de roedores, aves e marsupiais (Freitas et al. 2005). 

 

Figura 4: Distribuição geográfica do T. pseudomaculata no Brasil (Gurgel-

Gonçalves et al. 2012b). 

Triatoma sordida é a espécie de triatomíneo mais capturada no Brasil 

atualmente, distribuída amplamente por todo país apesar do seu centro de 

endemismo ser o Cerrado brasileiro (Diotaiuti et al. 1993) (Figura 5). É uma 

espécie predominantemente peridomiciliar. No ambiente silvestre, é encontrada 

em ecótopos como cascas de árvores secas e ninhos de pássaros (Forattini et 

al. 1971, Forattini 1980, Gurgel-Gonçalves et al. 2012b). Em ambiente 

domiciliar, T. sordida é frequentemente encontrado em galinheiros, pombais, 

chiqueiros e currais (Diotaiuti et al. 1993).   



 

 

 

 

Com o controle das populações domiciliadas de T. infestans no país e 

sua constante presença no ambiente peridomiciliar, T. sordida destaca-se 

como uma das espécies mais importantes, epidemiologicamente, no país. 

Entretanto, T. sordida apresenta um baixo risco de transmissão de T. cruzi ao 

homem, devido a sua incapacidade de estabelecer grandes colônias 

intradomiciliares (Noireau et al. 1997), aos seus baixos índices de infecção 

natural, quanto por sua marcante ornitofilia (Diotaiuti et al. 1993). 

 

Figura 5: Distribuição geográfica do T. sordida no Brasil (Gurgel-Gonçalves et 

al. 2012b). 

Rhodnius robustus e R. pictipes (Figura 6) são espécies de triatomíneos 

amplamente distribuídas na região amazônica, habitando diferentes espécies 

de palmeiras no país e apresentando elevadas taxas de infecção natural por T. 

cruzi (Miles et al. 1983, Abad-Franch & Monteiro 2007). A invasão do domicílio 

por exemplares adultos, atraídos provavelmente por fontes artificiais de luz, 

pode contribuir para o estabelecimento da transmissão do T. cruzi ao homem 

pela forma natural ou pela contaminação de alimentos. Esta última 

possibilidade já foi amplamente relatada na região amazônica, onde a doença 

de Chagas é considerada emergente (Miles et al. 1983, Teixeira et al. 2001, 

Aguilar et al. 2007, Valente et al. 2009, Castro et al. 2010).  
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Figura 6: Distribuição geográfica de R. robustus (A) e R. pictipes (B) na 

Amazônia brasileira (Gurgel-Gonçalves et al. 2012b). 

A casa de barro, típica da zona rural, a ação antrópica no ambiente 

silvestre e as condições marginais e de pobreza do homem do campo 

favorecem abrigo e condições para a instalação e multiplicação do triatomíneo 

no ambiente doméstico. O peridomicílio, em geral, pobre, sujo, extremamente 

desorganizado e com a presença de vários animais domésticos, contribui para 

a reprodução do triatomíneo e para a manutenção do ciclo da transmissão 

natural do parasito ao homem (Forattini 1980, Lent & Wygodzinsky 1979, WHO 

1991). 

Com base na sua importância epidemiológica e grau de associação com 

o homem, as espécies de triatomíneos foram dispostas como: i) primárias (R. 

prolixus e T. infestans), espécies prioritariamente colonizadoras 

intradomiciliares, altamente antropofílicas e com altas taxas de infecção natural 

pelo T. cruzi; ii) secundárias (T. brasiliensis, P. megistus, T. sordida e T. 

pseudomaculata), espécies que ocupam vários ecótopos silvestres e ainda 

apresentam comportamento sinantrópico com capacidade de colonizar 

habitações humanas e transmitir o T. cruzi (Dias & Diotaiuti 1998; Noireau et 

al., 1999). Entretanto, essa classificação tende a mudar com o sucesso das 

ações de controle do T. infestans no Brasil e de R. prolixus na América Central. 
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Na ausência do vetor domiciliado (T. infestans ou R. prolixus) as outras 

espécies, tidas como secundárias com potencial de colonização, passam a 

assumir uma importância epidemiológica maior (Barretto 1979, Forattini 1980, 

Diotaiuti et al. 1995, Costa et al. 2003).  

Após o controle do T. infestans, alguns estudos têm mostrado dados de 

infestação por outras espécies de triatomíneos em ambiente domiciliar em 

diferentes estados brasileiros como Goiás (Oliveira & Silva 2007), Distrito 

Federal (Maeda et al. 2012), Mato Grosso do Sul (Almeida et al. 2008, Obara et 

al. 2012), Piauí (Gurgel-Gonçalves et al. 2010), Pernambuco (Silva et al. 2012), 

Rio Grande do Sul (Bedin et al. 2009), Minas Gerais (Villela et al. 2009) e São 

Paulo (Silva et al. 2011). Esses estudos indicam a necessidade de reforçar a 

vigilância dos vetores de T. cruzi no Brasil com ações específicas (Dias 2000) 

baseadas em instrumentos eficazes de monitoramento e avaliação da 

capacidade de domiciliação de espécies nativas. 

Atualmente, além das espécies sinantrópicas nativas da região do 

cerrado e do semiárido brasileiro, a Amazônia desponta como mais um grande 

desafio no controle da doença de Chagas. Triatomíneos da tribo Rhodniini, três 

espécies de Panstrongylus e algumas espécies de Triatoma ocupam 

secundariamente a Amazônia. Por isso, o controle da DC demanda um amplo 

sistema de vigilância apoiado cada vez mais em estudos taxonômicos dos 

vetores para esclarecer e definir os padrões de risco (Noireau et al. 2000; 

Abad-Franch et al. 2009). 

 

1.4. Controle e vigilância dos triatomíneos no Brasil 

As primeiras ações estratégicas de controle dos triatomíneos ocorreram 

em Bambuí, MG, ainda na década de 40, quando Dias & Pellegrino (1948) 

confirmaram em ensaios de campo a ação tóxica do hexaclorociclohexano 

(BHC) sobre populações domiciliadas desses insetos. 
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Apesar da comprovada eficácia do BHC no controle dos triatomíneos, 

até a década de 1970, somente o Estado de São Paulo desenvolvia ações 

regulares de controle, em paralelo aos trabalhos desenvolvidos em algumas 

áreas do Triângulo Mineiro (Coura 1993, Silveira & Vinhaes 1999). 

Em 1975 foi delimitada a área onde havia risco de transmissão para todo 

o país, a partir do inquérito de soroprevalência da infecção na população 

humana e entomológico, já como parte da rotina das ações de controle. Os 

resultados desses trabalhos apontavam que a área com risco de transmissão 

vetorial correspondia a 36% do território nacional, com triatomíneos 

domiciliares em 2.493 municípios, em 18 estados. Das mais de 42 espécies de 

triatomíneos até então conhecidas e catalogadas no Brasil, 30 mostravam estar 

presentes no ambiente domiciliar. O T. infestans, principal espécie vetora, 

encontrava-se presente em 711 municípios de 11 estados (Silveira et al. 1984, 

Vinhaes & Dias 2000, Dias 2006). A soroprevalência da infecção na população 

rural brasileira era de 4,2% para o país como um todo (Camargo et al. 1984). 

O Programa Nacional de Controle Vetorial da Doença de Chagas 

alcançou sua maior cobertura em 1983. Em 1986, com suas ações 

amplamente consolidadas, o impacto do Programa foi altamente positivo, 

demostrando uma significativa redução dos índices triatomínico-tripanossômico 

por toda área endêmica (Dias 1986). 

T. infestans por muitos anos foi considerada a espécie vetora mais 

importante devido a sua alta capacidade adaptação ao ambiente artificial, 

especificamente ao intradomicílio, e por estar associada às maiores taxas de 

prevalência da doença de Chagas (Dias & Schofield 1998). 

Em 1991, o Brasil integrou-se à Iniciativa dos Países do Cone Sul 

destinado a reduzir a transmissão vetorial da doença de Chagas a partir do 

combate ao T. infestans por meio de ações regulares e sistemáticas de 

controle químico. Adotaram-se ações de controle com grande sucesso, 

obtendo-se a eliminação do vetor de uma extensa área do país, bem como a 



 

 

 

 

redução da infestação e densidade intradomiciliar de outras espécies 

responsáveis pela transmissão do parasito (Silveira & Vinhaes 1998).  

Em 2006, com o sucesso das medidas adotadas para o controle das 

transmissões vetorial e transfusional, o Ministério da Saúde do Brasil recebeu 

pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a certificação de 

interrupção da transmissão vetorial da doença de Chagas pelo T. infestans. 

Apesar disto, e do último inquérito nacional de soroprevalência de avaliação do 

controle da doença de Chagas no Brasil apontar para a drástica redução da 

transmissão de doença por via vetorial no Brasil em anos recentes (Ostermayer 

et al. 2011), casos agudos da doença de Chagas continuam sendo registrados 

devido a transmissão por espécies de triatomíneos nativas (Brasil 2009), que 

continuam invadindo e eventualmente colonizando unidades domiciliares em 

diferentes regiões do território brasileiro, embora em proporções 

significativamente menores que as observadas no inquérito nacional de 1975-

80 (Oliveira & Silva 2007, Almeida et al. 2008, Bedin et al. 2009, Villela et al. 

2009, Gurgel-Gonçalves et al. 2010, Silva et al. 2011, Silveira & Dias 2011, 

Maeda et al. 2012, Silva et al. 2012).  

Assim, mesmo com a eliminação do T. infestans, há necessidade de que 

se siga exercendo uma estrita vigilância baseada em estudos taxonômicos, 

ecológicos e de distribuição geográfica dessas outras espécies vetoras 

(Schofield & Dias 1998, Schofield et al. 2006, Abad-Franch et al. 2013).  

 

1.5. Risco, estratificação de risco e vulnerabilidade 

Atualmente, a ideia de risco faz parte de diversas disciplinas em distintas 

áreas do conhecimento, como psicologia, economia, engenharia, ciências 

atuariais, ciências médicas e biológicas (Nardocci 1999).  

Não é fácil conceituar risco. A dificuldade em estabelecer uma definição 

para risco fica clara na vasta bibliografia disponível que trata desta questão em 

diferentes áreas da ciência (Rodricks 1992, Bernstein 1997, Machado & Minayo 

1997, Pereira 1998, Nardocci 1999, Garcia 2000, Bruson 2001, Spink 2001, 
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Lieber & Romano-Lieber 2002, Minayo & Miranda 2002, Hacon 2003, 

Christensen et al. 2003, Lieber & Romano-Lieber 2003).  

Segundo Nardocci (1999), apesar das diferenças, todas as definições 

sempre associam risco a uma probabilidade da ocorrência de um evento e a 

magnitude de suas consequências, variando apenas a metodologia de 

avaliação e a interpretação dessas grandezas, a depender do tipo de risco 

estudado, por exemplo, se epidemiológico, tecnológico, ambiental ou outro. 

Em epidemiologia, Almeida-filho (1989) define risco como a 

probabilidade dos membros de uma determinada população desenvolver uma 

dada doença, ou evento relacionado à saúde, em um determinado período de 

tempo. Será em torno deste conceito de risco que Almeida-filho acredita que a 

moderna epidemiologia vai se estruturar, instaurando a epidemiologia dos 

fatores de risco. 

O conceito de risco como probabilidade condicional de ocorrência de 

eventos de saúde-doença da epidemiologia moderna na década de 1980 

(Rotham, Greenland 1998) permitiu um rigor teórico e capacidade preditiva na 

área de planejamento e gestão em saúde (Almeida-Filho & Coutinho 2007).  

As técnicas de avaliação de risco em epidemiologia estão 

fundamentadas na experimentação como critério básico de rigor e legitimação 

científica. Instrumentos teóricos baseados no conceito epidemiológico de risco 

foram criados para identificar e controlar todos os fatores que possam interferir 

no estudo experimental, com o intuito de estabelecer as condições favoráveis à 

observação de uma possível relação de causa-efeito (Czeresnia 2004). 

Por outro lado, outra abordagem para a compreensão de risco e seus 

desdobramentos operacionais é a da vulnerabilidade. O termo vulnerabilidade 

passa a ser mais frequentemente utilizado nos estudos de saúde a partir da 

análise do impacto determinado pela epidemia de Aids (Mann et al. 1993). O 

conceito de vulnerabilidade busca oferecer esclarecimentos adicionais aos 

fenômenos de saúde-doença-cuidado devido à necessidade de apresentar algo 



 

 

 

 

mais do que a tradicional abordagem comportamentalista das estratégias de 

redução de risco exclusivamente individuais (Ayres 1997). 

O conceito de risco indica probabilidades, enquanto a vulnerabilidade vai 

um pouco mais adiante, ao se estabelecer como indicador da iniquidade e da 

desigualdade social (Nichiata et al. 2008). A vulnerabilidade procura ainda 

oferecer elementos necessários para avaliar objetivamente as diferentes 

chances que todo indivíduo ou grupo populacional particular tem de se 

contaminar, adoecer ou morrer, com base em um determinado conjunto de 

certas características individuais e sociais de seu cotidiano, julgadas relevantes 

para sua maior exposição a um determinado fator de risco ou a sua menor 

chance de proteção (Ayres 1997, 1999). 

Para Ayres e colaboradores (2006a, b) a vulnerabilidade significa a 

síntese conceitual e prática das dimensões comportamentais, sociais e político-

institucionais relacionadas às diferentes suscetibilidades de grupos 

populacionais a um agravo à saúde. 

Nos últimos anos, tem-se observado o aparecimento de estudos sobre o 

controle e prevenção de doenças transmitidas por vetores por meio da 

identificação e estratificação de riscos relacionados ao indivíduo, a grupos de 

indivíduos ou ao ambiente (Silva-Nunes 2008, Da Silva 2011). Entretanto, o 

número de estudos relacionados ao conceito de vulnerabilidade e ao controle 

de triatomíneos ainda é restrito.  

Este tipo de abordagem, segundo Silveira (2004), já se fazia necessária 

para uma adequada e necessária priorização das ações de controle de 

triatomíneos devido a grande extensão da área endêmica da doença de 

Chagas, os diferentes padrões de transmissão observados pelo território 

nacional, a existência de várias espécies vetoras sinantrópicas e uma 

progressiva redução e/ou limitação de recursos para o controle.  Neste sentido, 

foi elaborada uma estratificação da área originalmente endêmica da DC no 

Brasil com base em um conjunto de variáveis influentes no processo de 

infestação (Figura 7). 
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Figura 7: Distribuição dos municípios brasileiros conforme estratificação de 

risco de transmissão vetorial domiciliar da doença de Chagas segundo Silveira 

& Dias 2011. 

A identificação precoce de áreas com maior vulnerabilidade para a 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos é fundamental para receber ações 

eficientes e apropriadas de intervenção, assim como para manter o programa 

de controle e suas ações epidemiologicamente acertadas e economicamente 

viáveis. O reconhecimento dessas áreas pode ser auxiliado por estudos 

ecológicos, onde, a partir de técnicas de modelagem de nicho ecológico, assim 

como a partir de técnicas de análise multicritério aliadas a estudos de 

mapeamento geográfico e de fatores entomológicos, epidemiológicos, 

socioeconômicos, demográficos e ambientais, é possível identificar áreas mais 

adequadas para a ocorrência dos triatomíneos. 



 

 

 

 

1.6. Modelagem de nicho ecológico (MNE) 

O conceito de nicho ecológico foi introduzido por Grinnell (1917) que o 

definiu como sendo o conjunto de condições ecológicas em que uma espécie 

consegue manter populações viáveis sem necessidade de fluxo migratório. Em 

1927, Charles S. Elton cunha o termo nicho para especificar o espaço de uma 

espécie ou organismo no ambiente, levando em conta suas relações com 

alimentos e com outros organismos. Neste conceito, nicho é o status da 

espécie na comunidade ou sua posição dentro de seu ambiente, incluindo suas 

relações com os fatores abióticos e bióticos que a cercam. Elton foi o primeiro a 

ponderar que o nicho real de um organismo pode diferir de seu nicho potencial 

(Peterson et al. 2011). Em 1957, Hutchinson finalmente aperfeiçoa o termo a 

partir da definição de nicho fundamental (Hutchinson 1957). 

Hutchinson caracterizou nicho como um espaço multidimensional 

resultante de vários atributos, tanto físicos quanto biológicos, do ambiente que 

condicionam a existência de determinada espécie. Dessa forma, os pontos 

nesse “espaço” equivaleriam, portanto, a um estado de uma característica que 

permite a presença daquela espécie, ou na qual a espécie teria um 

crescimento positivo, sendo este espaço chamado por Hutchinson (1957) de 

nicho fundamental.  

Modelos de nichos ecológicos são importantes para analisar 

informações relativas à distribuição passada, presente e futura de espécies, a 

partir das perspectivas ecológica, evolucionária e espacial (Crisci 2001, 

Guralnick & Neufeld 2005). 

Os modelos de nicho ecológico utilizam associações entre variáveis 

ambientais e pontos conhecidos da ocorrência de uma determinada espécie 

para definir as condições abióticas favoráveis para sua manutenção (Peterson 

et al. 1999, Guisan & Thuiller 2005, Elith et al. 2006). O processo de 

modelagem de nicho ecológico (Figura 8) consiste na conversão de dados de 

ocorrência de espécies em modelos de distribuição geográfica potencial 

indicando a provável presença ou ausência da espécie, a partir da aplicação de 
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um algoritmo que procura achar relações não aleatórias entre dados de 

ocorrência das espécies com um conjunto de variáveis ambientais pertinentes 

a espécie, tais como temperatura, topografia, precipitação, tipo de solo entre 

outros. 

 

Figura 8: Modelagem de nicho ecológico (adaptado de: 

http://www.effinghamcounty.org/DepartamentsGP/GIS/GISHome/tabid/1550/De

fault.aspx) 

A modelagem de nicho ecológico é uma técnica valiosa para gerar 

modelos probabilísticos da distribuição geográfica de espécies a partir de uma 

limitada quantidade de informações sobre elas (Siqueira et al. 2009), 

relacionadas com outras informações sobre as condições que possibilitem a 

sua sobrevivência, representadas pelo seu nicho ecológico. Modelos de nicho 

ecológico definem regiões geográficas onde uma espécie tem alta 

probabilidade de ser encontrada (Soberon & Peterson 2005).  No entanto, 



 

 

 

 

espécies ameaçadas ou raras demandam um cuidado maior, pois 

frequentemente apresentam um limitado número de registros de ocorrência, o 

que impossibilita a composição de modelos preditivos eficientes (Hernandez et 

al. 2006). 

Atualmente, vários estudos demonstram a utilidade de modelos de nicho 

ecológico na ocorrência da DC, visto que podem auxiliar na predição de áreas 

de transmissão do agente etiológico, na caracterização de nichos ecológicos de 

triatomíneos, complementação de informação sobre a distribuição não 

conhecida desses vetores, alterações na distribuição devido à mudança 

climática ou uso descontrolado da terra, previsão do potencial de invasão e a 

relação entre a distribuição de reservatórios e triatomíneos (Costa et al. 2002, 

Gorla 2002, Peterson et al. 2002, López-Cárdenas et al. 2005, Sandoval-Ruiz 

et al. 2008, Gurgel-Gonçalves & Cuba 2009, Gurgel-Gonçalves & Silva 2009, 

Arboleda et al. 2009, Ibarra-Cerdeña et al. 2009, Batista & Gurgel-Gonçalves 

2009, Peterson et al. 2011, Gurgel-Gonçalves et al. 2011, Costa & Peterson 

2012, Gurgel-Gonçalves et al. 2012a). 

Para modelar a ocorrência de doenças, duas abordagens podem ser 

utilizadas: em uma, todo o sistema de transmissão da doença será integrado, 

tratando-o como uma “caixa-preta” onde a distribuição ecológica e geográfica 

da ocorrência dos casos humanos será analisada. Em alguns casos, a 

distribuição dos casos humanos é a única informação disponível para a 

construção da modelagem. A segunda abordagem, talvez a mais satisfatória, 

consiste em modelar o ciclo global de transmissão em nichos ecológicos 

individuais separadamente, mostrando cada elemento do sistema (os nichos de 

vetores, de reservatórios e de casos humanos). Essa segunda abordagem 

possibilita caracterizar diferentes argumentos para esclarecer a presença ou 

ausência de transmissão da doença em uma determinada área, como, por 

exemplo, a ausência ou falta do patógeno, do vetor ou de um reservatório 

adequado, ou devido a raridade de qualquer um deles (Peterson et al. 2011). 
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1.7. Análise multicritério para tomadas de decisão 

A técnica de Apoio Multicritério à Decisão ou Análise Multicritério de 

Decisão (AMD) surgiu na década de 1960 como instrumento de apoio à tomada 

de decisão. Segundo a conceituação de Gomes et al. (2004), AMD consiste em 

um conjunto de técnicas para apoiar um agente decisor – indivíduo, grupo de 

pessoas ou comitê de dirigentes ou técnicos – a adotar decisões acerca de um 

problema complexo, ponderando e indicando alternativas para solucioná-lo 

segundo diferentes critérios e pontos de vista.  

A análise multicritério é uma técnica quali-quantitativa a qual permite que 

a tomada de decisão seja baseada em uma variedade de critérios e/ou políticas 

consideradas relevantes para o problema em questão pelos tomadores de 

decisão, onde o peso dos critérios é geralmente definido por um grupo de 

especialistas de acordo com a sua importância, em um processo interativo com 

outros autores técnico-políticos. Esta ferramenta pode ser bastante útil nos 

processos decisórios em políticas públicas, onde as decisões devem ser 

pautadas por critérios técnicos objetivos e transparentes. 

O processo decisório baseado em métodos multicritério envolve uma 

série de etapas, na qual a definição clara e objetiva da situação-problema a ser 

resolvida é um aspecto crucial (Ensslin 2001). Uma vez definido claramente o 

problema, relacionadas as alternativas para sua resolução, detalhado e 

identificado o conjunto de tomadores de decisão e especificados os critérios de 

avaliação das alternativas, conclui-se a etapa qualitativa do método de análise 

multicritério. 

A etapa quantitativa, ou tratamento analítico da informação, é tão 

importante quanto o levantamento qualitativo das informações disponíveis 

sobre o problema e as alternativas para sua resolução. Nesta etapa, deve-se 

agregar valor à qualidade da informação, estabelecendo, dessa forma, uma 

estreita relação entre a qualidade da informação e a qualidade do apoio à 

tomada de decisão (Gomes & Moreira 1998). Portanto, os resultados de uma 

análise multicritério estão diretamente ligados ao conjunto de ações 



 

 

 

 

consideradas, a qualidade dos dados, a escolha e estruturação dos critérios, os 

valores de avaliação atribuídos aos critérios, o método de agregação utilizado e 

a participação dos diferentes atores (Soares 2003). 

A aplicação da técnica de AMD tem sido facilitada pela disponibilidade 

de aplicativos comerciais e gratuitos, disponíveis na Internet, com interfaces 

interativas e simplificadas de uso, como o Programa de Apoio à Tomada de 

Decisão baseada em Indicadores - PRADIN. 

O PRADIN foi desenvolvido com a finalidade de apoiar programas de 

capacitação de técnicos do setor público, organizações não governamentais, 

pesquisadores e estudantes no campo dos indicadores sociais e políticas 

públicas, em especial, no uso de técnicas de AMD. O programa implementa 

computacionalmente as etapas de operacionalização do método Promethée II 

(Preference Ranking Method for Enrichment Evaluation). O método Promethée 

II tem como objetivo proporcionar aos “decisores” um melhor entendimento da 

metodologia de apoio à decisão oferecendo uma hierarquização das 

alternativas, a partir de comparações duas a duas, para cada critério definido, 

segundo uma dada função de preferência (Jannuzzi et al. 2009). 

O desenvolvimento dessas ferramentas possibilita estender a aplicação 

de modelos espaciais de risco para doenças transmitidas por vetores como 

uma ferramenta mais ampla de apoio a tomada de decisão. A incorporação de 

novos e existentes modelos espaciais de risco a análise multicritério permite a 

exploração de novas alternativas sob uma ampla gama de considerações – 

incluindo a distribuição espacial do risco – proporcionando uma abordagem 

mais crível e realista à definição de prioridades baseada em evidências. Por 

exemplo, o arranjo espacial do habitat adequado do vetor, o uso da terra ou a 

distribuição de populações vulneráveis podem ser elementos importantes de 

priorização de decisões relacionadas a estratégias de intervenção e a vigilância 

de doenças. 

Os sistemas de informação geográfica (SIG), que já são amplamente 

aplicados no mapeamento de risco de patógenos transmitidos por vetores, 
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começam a ser usados em conjunto com análise multicritério com o intuito de 

compreender os efeitos das restrições espaciais, tais como zoneamento, uso 

do solo ou de agrupamentos populacionais sobre as questões relacionadas à 

tomada de decisões e formulação de políticas publicas de saúde (Hongoh et al. 

2011). 

Embora a análise multicritério esteja cada vez mais presente em 

diferentes áreas de conhecimento das ciências sociais aplicadas às 

engenharias, o seu uso é ainda limitado e relativamente recente na área de 

saúde pública (Jannuzzi et al. 2009, Hongoh et al. 2011). 

Sarkar e colaboradores (2010) usaram uma abordagem interessante da 

análise multicritério para avaliar o risco de DC no Texas, EUA. Neste estudo, 

os autores aproveitaram a técnica de AMD para estimar o nível do risco para 

DC de cada município do estado do Texas a partir de uma avaliação conjunta 

de dois modelos de risco, a distribuição do vetor e a incidência do T. cruzi. Com 

esse trabalho, a técnica espacial de AMD permitiu entender como duas 

representações de risco potencial de uma doença podem interagir para 

oferecer uma imagem de risco mais robusta e completa. Utilizando esse 

instrumento, os autores foram capazes de identificar possíveis áreas de risco 

para a DC, mesmo na ausência de relatos da existência do parasito. 

A AMD é um instrumento capaz de captar a complexidade e 

multidisciplinariedade inerentes da relação homem-ambiente vistas nas 

doenças transmitidas por vetores, virando um instrumento valioso para avaliar 

e priorizar alvos e ações de prevenção e controle pelos tomadores de decisões. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

As ações de controle da DC instituídas no Brasil desde a década de 

1970 produziram um grande impacto na distribuição geográfica e infestação da 

principal espécie vetora, T. infestans, na infestação domiciliar por outras 

espécies de triatomíneos e na ocorrência de casos agudos atribuídos à 

transmissão vetorial. 

Entretanto, o risco de transmissão vetorial de Trypanosoma cruzi ao 

homem permanece devido à permanência do ciclo enzoótico e à constante 

presença de triatomíneos sinantrópicos em unidades domiciliares ou em nichos 

antes ocupados por T. infestans. Este processo, conhecido como sucessão 

ecológica, está bem demonstrado nos estudos de Diotaiuti et al. (1995), Costa 

et al. (2003) e Almeida et al. (2000). Aliado a este fenômeno, a baixa ação 

residual dos inseticidas no peridomícilio, mudanças nos sistemas de vigilância 

e controle de triatomíneos, e as alterações no meio ambiente podem estar 

favorecendo a persistência de espécies sinantrópicas nativas nos últimos anos. 

Apesar da grande magnitude, da transcendência e da comprovada 

vulnerabilidade ao controle, a prioridade conferida a DC foi sempre menor ou 

apenas precária e instável. O fato da doença apresentar caráter crônico e ser 

predominantemente rural, afetando populações pobres com baixo poder de 

reivindicação quanto ao atendimento de suas necessidades, é determinante 

para sua baixa prioridade política (Silveira 1994). 

Nos últimos anos, o programa de controle da DC tem sido negligenciado. 

A descentralização dos serviços de controle da Fundação Nacional de Saúde 

(Funasa) para estados e municípios não significou em repasse de capacidade 

técnica e em prioridade política para desenvolver as ações básicas de controle 

(Coura 2003). 

Desta forma, estudos de adequabilidade ambiental e vulnerabilidade 

para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos e novos casos usando modelos 

de nicho ecológico (MNE) e análises multicritério de decisão (AMD), baseados 
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na epidemiologia da DC e no grande volume de informação disponível sobre os 

triatomíneos, são fundamentais para identificar áreas (municípios) mais 

vulneráveis para transmissão vetorial e prioritárias para sofrer intervenção, 

além de estabelecer critérios claros de repasse de recursos para ações 

específicas de melhoria habitacional para prevenção da DC.  

Quando se trata de tomada de decisão no campo da política de saúde, 

em especial de investimentos em melhoria habitacional para o controle da 

doença de Chagas no Brasil, observa-se uma ausência de métodos que 

auxiliem na escolha da decisão. Decisões em questões políticas complexas 

são frequentemente pouco eficientes, pois não é possível para os tomadores 

de decisão levar em consideração todos os aspectos relevantes das diferentes 

opções possíveis e seus impactos sobre a sociedade. Assim, este trabalho 

espera também poder mostrar como a MNE e a AMD podem contribuir para 

melhorar a eficiência das decisões relacionadas à aplicação de recursos de 

melhoria habitacional para o controle e prevenção da DC.  



 

 

 

 

3. OBJETIVO GERAL 

Classificar os municípios brasileiros quanto à vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos a partir de indicadores sociais, 

demográficos, epidemiológicos, entomológicos e ambientais. 

 

3.1. Objetivos Específicos 

• Organizar bancos de dados de ocorrência dos principais triatomíneos 

sinantrópicos e de casos da DC por transmissão vetorial no Brasil; 

• Produzir modelos de adequabilidade ambiental para ocorrência das 

principais espécies de triatomíneos sinantrópicos no Brasil usando MNE; 

• Produzir modelos de adequabilidade ambiental para ocorrência de casos 

agudos da DC por transmissão vetorial no Brasil usando MNE; 

• Sobrepor os modelos de adequabilidade ambiental para ocorrência de 

triatomíneos e casos da DC; 

• Selecionar os indicadores sociais, demográficos, epidemiológicos, 

entomológicos e ambientais mais relevantes para a estimativa de 

vulnerabilidade; 

• Atribuir pesos aos indicadores, baseado no conhecimento biológico das 

espécies de triatomíneos no Brasil, na história natural da DC e dados 

epidemiológicos recentes; 

• Classificar os municípios brasileiros quanto à vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos baseados em simulações da AMD; 

• Listar os municípios brasileiros prioritários para o programa de melhoria 

habitacional para prevenção da domiciliação por triatomíneos; 



 

 

50 

 

• Verificar a concordância entre a lista dos municípios gerada pela AMD e a 

lista de municípios prioritários para ações de vigilância elaborada pelo 

programa de controle da DC do estado do Ceará. 



 

 

 

 

4. MÉTODOS 

4.1. Fluxograma da Metodologia 

O trabalho foi dividido em duas etapas metodológicas. Na primeira 

(Figura 9) foram organizados bancos de dados das principais espécies de 

triatomíneos sinantrópicas e de casos agudos confirmados da doença de 

Chagas por transmissão vetorial no Brasil entre 2007 e 2011 para produzir 

modelos de adequabilidade climática para ocorrência do vetor e da doença no 

país baseado em modelagem de nicho ecológico (MNE) usando o algoritmo 

Maxent. Ao final, esses modelos (vetores e casos) foram sobrepostos e 

comparados. 

Na segunda etapa (Figura 10) foram selecionados e atribuídos pesos 

aos indicadores sociais, demográficos, epidemiológicos, entomológicos e 

ambiental mais relevantes para estimar a vulnerabilidade dos municípios 

brasileiros para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos baseada em 

simulações da análise multicritério de decisão (AMD) usando o software livre 

PRADIN. 
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Figura 9: Fluxograma da metodologia da modelagem de nicho ecológico 

(MNE) dos vetores sinantrópicos de T. cruzi e casos da DCA usando o 

algoritmo Maxent. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10: Fluxograma da metodologia da análise multicritério de decisão (ADM) usando o software PRADIN. 
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4.2. Dados de distribuição dos casos humanos 

A população do estudo foi composta pela totalidade dos casos agudos 

da DC por transmissão vetorial notificados no Brasil no período de 2007 a 2011 

e registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). As 

informações foram obtidas a partir da Ficha de Investigação Epidemiológica 

(FIE) de doença de Chagas (Anexo 1). Também foram considerados casos de 

DC registrados no inquérito sorológico nacional mais recente (Ostermayer et al. 

2011). 

Os dados do SINAN são concebidos pelas Secretarias Municipais de 

Saúde (SMS), seguindo para as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e, 

depois, enviadas para o nível nacional, por meio eletrônico.  

As informações foram examinadas quanto às possíveis duplicidades e 

inconsistências. Tabulações foram efetuadas utilizando os softwares Tabwin 

3.2 e Microsoft Office Excel 2007 para seleção dos casos confirmados por 

transmissão vetorial e para limpeza do banco de dados e remoção das 

inconsistências. Os casos com a informação de provável transmissão vetorial 

foram selecionados. Adicionalmente, foi calculada a taxa de incidência de 

casos agudos por transmissão vetorial no período de 2007 a 2011, padronizada 

por 100.000 habitantes, baseada nas estimativas do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE. 

Mantiveram-se as fichas que tinham o preenchimento do campo, local 

provável de infecção (LPI), local onde é atribuída a infecção humana pelo 

patógeno, comprovadamente investigado pelas equipes de vigilância 

epidemiológicas locais.  

Todos os registros de LPI foram georreferenciados com precisão de 

0,01º, com base na consulta ao IBGE  http://www.ibge.gov.br, sendo os dados 

organizados em planilhas do programa Microsoft Excel para posterior análise.  

 

 

http://www.ibge.gov.br/�


 

 

 

 

4.3.  Dados de distribuição dos triatomíneos 

Informações relacionadas à ocorrência das espécies de triatomíneos 

foram fornecidas pelo Grupo Técnico da Doença de Chagas da Secretaria de 

Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde do Brasil, e correspondem às 

capturas realizadas em ambiente domiciliar entre 2007 e 2011. O Grupo 

Técnico da Doença de Chagas é responsável pelo planejamento e 

acompanhamento das diretrizes e ações de vigilância entomológica 

desenvolvidas no território nacional. A vigilância dos triatomíneos compreende 

a forma ativa (pesquisa dos agentes de saúde em unidades domiciliares pelo 

menos uma vez ao ano) e forma passiva, estruturada na participação 

comunitária (notificação pelo morador nos Postos de Informações de 

Triatomíneos - PITs) e baseada na classificação de risco de Silveira (2004), 

que estabelece 4 categorias: áreas com transmissão conhecida, áreas com 

transmissão controlada com risco de estabelecimento da transmissão, áreas 

com possível transmissão e áreas sem transmissão. Atualmente, a maioria dos 

municípios brasileiros que desenvolvem ações de controle e/ou vigilância da 

DC prioriza a vigilância apoiada na participação comunitária (Coura & Dias 

2009, Abad-Franch et al. 2011). 

Dados de ocorrência de espécies de triatomíneos em ambiente 

domiciliar entre 1975 e 1983 (Silveira et al. 1984), assim como dados da 

literatura (Carcavallo et at. 1999, Oliveira & Silva 2007, Maeda et al. 2012, 

Almeida et al. 2008, Gurgel-Gonçalves et al. 2012a) também foram 

considerados neste estudo. Além disso, foram analisados os registros de 

triatomíneos nas coleções de Rodolfo Carcavallo e Herman Lent no Laboratório 

Nacional e Internacional de Referência em Taxonomia de Triatomíneos, 

Instituto Oswaldo Cruz, Fiocruz. 

Os dados de ocorrência foram analisados criteriosamente segundo 

Gurgel-Gonçalves et al. (2012), sendo excluídos da base de dados os registros 

de espécies biogeograficamente improváveis em alguns estados. 
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4.4. Dados socioeconômicos, demográficos e ambiental 

Para a escolha dos indicadores, levou-se em consideração variáveis 

capazes de influenciar a ocorrência dos triatomíneos e da DC (Sandoval-Ruiz 

et al. 2008, Sarkar et al. 2010, Ostermayer et al. 2011, Mischler et al. 2012).  

Os indicadores socioeconômicos, demográficos e ambiental empregados foram 

obtidos das bases do censo demográfico 2010, realizado pelo IBGE 

(http://www.ibge.gov.br), do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 

organizado pelo Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento 

(PNUD), http://pnud.org.br, e do Atlas Brasileiro de Vulnerabilidades 

Socioambientais, organizado pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

- CEBRAP e pelo Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do 

Trabalhador da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde,  

http://189.28.128.179/atlasvulnerabilidade/index.php. 

Para as análises, foram utilizados os seguintes indicadores: produto 

interno bruto (PIB) municipal per/capta (2006), participação percentual do valor 

adicionado da agropecuária no valor adicionado total do PIB (2006), percentual 

de imóveis na zona rural vivendo em situação de extrema pobreza (2010), 

densidade demográfica (2008), grau de urbanização (2008) e percentual da 

área total antropizada por município. Para esta última variável, as informações 

sobre desmatamento (ano base 2009) dos biomas Caatinga, Pampa, Cerrado, 

Mata Atlântica e Pantanal foram produzidas pelo Ministério do Meio Ambiente e 

distribuídas pelo Centro de Sensoriamento Remoto do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), por intermédio 

do Projeto de Monitoramento dos Desmatamentos dos Biomas Brasileiros por 

Satélite - PMDBBS (http://siscom.ibama.gov.br/monitorabiomas/). Para 

consolidação desta variável, as análises foram executadas por meio do 

software ESRI ArcGIS a partir da detecção visual e digitalização manual das 

feições de desmatamento encontradas nas áreas dos polígonos de 

remanescentes. Os desmatamentos foram classificados como áreas 

antropizadas, sem tipologias e expressos em percentual de área desmatada do 

município.  

http://www.ibge.gov.br/�
http://pnud.org.br/�
http://189.28.128.179/atlasvulnerabilidade/index.php�
http://siscom.ibama.gov.br/monitorabiomas/�


 

 

 

 

Para o bioma Amazônia as informações sobre desmatamento (ano base 

2012) foram obtidas a partir do Projeto de Monitoramento da Floresta 

Amazônica Brasileira por Satélite, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php). Em todos os casos, os dados foram 

obtidos a partir de processamento e classificação de imagem do Landsat e 

Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres (http://www.obt.inpe.br/prodes 

/metodologia.pdf). Neste bioma, as análises foram realizadas utilizando-se o 

software Spring por meio de procedimentos de segmentação e classificação de 

regiões. 

Para a composição dos modelos de distribuição potencial na MNE de 

triatomíneos e dos casos agudos da DC foram consideradas oito variáveis 

ambientais obtidas do projeto WorldClim (http://www.worldclim.org): 

temperatura média anual, faixa diurna da temperatura, sazonalidade da 

temperatura, temperatura máxima nos meses mais quentes, temperatura 

mínima nos meses mais frios, precipitação anual, precipitação no mês mais 

úmido e precipitação no mês mais seco. Essas variáveis são resultado da 

interpolação da média de dados climáticos mensais das estações climáticas no 

período entre 30 (1960-1990) e 50 anos (1950-2000), de acordo com sua 

disponibilidade nas estações meteorológicas (Hijmans et al. 2005). As variáveis 

ambientais usadas nas análises apresentavam uma resolução espacial de 5 x 5 

Km por pixel. 

Segundo Barve et al. (2011), as bases de dados ambientais utilizadas 

nas análises de nicho ecológico devem apresentar uma cobertura da área de 

distribuição da espécie expressa pela área de acesso (M). A área de acesso 

“M” de uma espécie é expressa pela extensão da sua distribuição que é 

regulada por condições bióticas (B) e abióticas (A), responsáveis pela sua 

manutenção ao longo dos tempos. Uma vez que as espécies de triatomíneos 

neste estudo estão amplamente distribuídas pelo território brasileiro, adotou-se 

uma definição de M relativamente ampla. Contudo, modificações na estrutura 

do BAM (área de ocorrência predita da espécie considerando condições 

bióticas, abióticas e área de acesso) para definir a calibração das áreas são 

http://www.obt.inpe.br/prodes%20/metodologia.pdf�
http://www.obt.inpe.br/prodes%20/metodologia.pdf�
http://www.worldclim.org/�
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apoiadas basicamente nos dados de ocorrência da área que realmente foi 

amostrada para o estudo, chamada de área S. Como M e S determinam a área 

que pode, eventualmente, produzir um registro de presença, embora por 

razões muito diferentes, e porque os dados de ocorrência usados pertencem 

exclusivamente ao Brasil, a área de calibração foi definida como M ∩ S, que , 

neste caso, corresponde a toda extensão do território brasileiro. 

 

4.5. Modelagem de Nicho Ecológico (MNE) 

Os modelos de distribuição potencial foram produzidos usando a versão 

3.2.1 do software Maxent (Phillips et al. 2006) aplicando os parâmetros básicos 

sugeridos pelo programa, com dez replicações pelo método de Bootstrap e 

usando a aleatorização dos pontos de treino (random seed). 

Os modelos de nicho ecológico podem ser considerados como o ajuste a 

uma função entre os pontos da ocorrência de uma espécie e um conjunto 

multivariado de dados ambientais (Phillips et al., 2006). Como de certa forma 

só estão disponíveis dados de presença, essas funções devem representar as 

características ambientais nos pontos de ocorrência ou o “nicho” da espécie.  O 

algoritmo Maxent (Maximum Entropy) considera a distribuição de 

probabilidades mais próxima à distribuição uniforme sob a restrição de que os 

valores esperados para cada variável ambiental estejam de acordo com os 

valores empíricos observados nos pontos de ocorrência. 

A seleção do método respeitou as características particulares do estudo, 

isto é, considerou-se a área de interesse e a extensão da área amostrada, sem 

necessidade de transferência de modelos sobre uma paisagem mais 

ampla (Elith et al. 2006, Peterson et al. 2007). 

Para as análises de nicho ecológico foi considerada a distribuição das 

espécies de triatomíneos frequentemente capturadas na região extra-

amazônica (Panstrongylus megistus, Triatoma sordida, T. pseudomaculata e T. 

brasiliensis) e as principais espécies amazônicas (Rhodnius pictipes e R. 

robustus). Para os casos agudos da DC, as análises foram desenvolvidas com 



 

 

 

 

base na totalidade dos casos confirmados por transmissão vetorial notificados 

ao Ministério da Saúde (MS) do Brasil no período de 2007 a 2011 e casos 

resultantes do inquérito de soroprevalência da DC no período de 2001 a 2008 

(Ostermayer et al. 2011). 

Os pontos de ocorrência dos triatomíneos e casos agudos da DC foram 

separados em dois conjuntos, sendo um para treino (75% dos pontos para 

rodar o modelo) e outro para teste (25% dos pontos para avaliar o modelo). 

Posteriormente, os modelos foram convertidos em modelos binários (indicando 

locais de presença ou ausência predita da espécie ou de casos agudos da DC), 

utilizando como limite de corte o valor preditivo que incluía 95% de todos os 

registros utilizados na produção do modelo (Pearson et al. 2007). Este limite de 

corte considera a quantidade de erros relativos à precisão dos registros de 

ocorrência (Peterson et al. 2008a). Os modelos de distribuição geográfica 

potencial gerados no Maxent foram importados e editados usando o programa 

ArcView 3.3. 

Para analisar a performance dos modelos, verificou-se a quantidade de 

pontos de teste presentes nas áreas preditas pelos modelos. Também foi 

utilizado um teste binomial para verificar a hipótese de que o modelo produzido 

pela MNE é diferente de um modelo aleatório. Este teste compara a proporção 

da área predita como adequada pelo modelo (n pixels presentes / n pixels 

totais da área) versus a proporção dos pontos de teste dentro da área predita 

(n de pontos de teste na área de distribuição / n total de pontos de teste) 

(Anderson et al. 2002). Para identificação das variáveis que mais influenciaram 

a distribuição dos triatomíneos foi utilizado o teste Jackknife implementado no 

Maxent (Phillips et al. 2006).  

Ao sobrepor os modelos binários da distribuição dos casos agudos da 

DC e triatomíneos sinantrópicos, foi produzido um mapa final considerando os 

valores acima de 0.50 (maiores valores de adequabilidade climática). 
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4.6. Análise multicritério de decisão (AMD) 

Para a análise de multicritério de decisão foram usados nove indicadores 

(Tabela 1). Os indicadores socioeconômicos, demográficos e ambiental foram 

descritos nas seções anteriores. Além da taxa de incidência de casos agudos 

por transmissão vetorial, foi utilizado, como indicador epidemiológico, a 

ocorrência predita de casos agudos da DC no Brasil gerada pela MNE no 

presente estudo.   

Dois indicadores entomológicos foram utilizados: i) média do número de 

espécies preditas por município e ii) ocorrência real das espécies no município, 

ponderada de acordo com a sua importância epidemiológica. O primeiro 

indicador foi elaborado a partir de dados de ocorrência predita das espécies de 

triatomíneos no Brasil gerados por Gurgel-Gonçalves et al. (2012a) por meio da 

MNE. Em resumo, esses autores produziram modelos binários (presença ou 

ausência predita) para as 16 espécies de triatomíneos mais frequentes no 

Brasil e sobrepuseram esses modelos, criando uma superfície de diversidade 

de espécies de triatomíneos. No presente trabalho essa informação foi 

sobreposta com o mapa político do Brasil (base municipal) usando o software 

Arcview 3.3. Após esse procedimento cada município apresentou uma 

superfície de diversidade e a partir da extensão Spatial Analyst do Arcview foi 

calculado o número médio de espécies preditas no município considerando a 

resolução espacial de 5 x 5 km por pixel. A elaboração do segundo indicador, 

ocorrência ponderada do vetor, foi baseada na frequência de ocorrência da 

espécie de triatomíneo em ambiente domiciliar, capacidade de colonização e 

níveis de infecção natural por T. cruzi, de acordo com dados da literatura 

(Costa et al. 2003, Silveira 2011, Silveira & Dias 2011, Gurgel-Gonçalves et al. 

2012). Dessa forma, foi atribuído peso 4 para T. infestans, 3 para P. megistus e 

T. brasiliensis, 2 para T. sordida, T. pseudomaculata e T. rubrovaria e 1 para R. 

pictipes e R. robustus. Finalizada essa classificação, a somatória dos pesos 

das espécies com ocorrência no município foi realizada. Assim, um município 

com registro de todas essas espécies teria um valor ponderado igual a 10, 

enquanto outro sem ocorrência dessas espécies teria um valor nulo. Se um 



 

 

 

 

município apresentasse exclusivamente T. sordida, por exemplo, este 

município receberia um valor igual a 2.  

Após selecionar os nove indicadores, utilizou-se o aplicativo de acesso 

gratuito PRADIN - versão 3.0 http://www.anipes.org.br. Este aplicativo 

implementa o algoritmo Promethée II a partir de rotinas escritas em Visual 

Basic 6.0 na forma apresentada em Gomes et al. (2004). A AMD tem sido 

aplicada de forma crescente no Brasil para identificação espacial de áreas 

vulneráveis, monitoramento de programas de saúde e tomada de decisões 

baseada em indicadores (Morais & Almeida 2006, Januzzi 2010, Oliveira 2013). 

Nove simulações foram realizadas pelo software PRADIN. Na primeira 

simulação foi dado peso igual para todos os indicadores. Na segunda, foi dado 

maior peso para os indicadores epidemiológicos, enquanto que na terceira o 

maior peso foi dado para os indicadores entomológicos. Na quarta foi dado 

maior peso para o indicador ambiental e na quinta para os indicadores 

socioeconômicos. Na sexta simulação não foi considerado o indicador 

epidemiológico e na sétima simulação foram excluídos os indicadores 

demográficos, ambiental e os de predição baseados na MNE. A oitava 

simulação considerou apenas os indicadores demográficos, socioeconômicos e 

ambiental, e, na nona, foi atribuído um peso maior a ocorrência real dos 

triatomíneos, ponderada por espécie. Os pesos conferidos aos indicadores 

utilizados no ranqueamento seguem na Tabela 1. Depois do ranqueamento, os 

municípios foram classificados em quintis. Foi utilizado o código do IBGE 

http://www.ibge.gov.br e a coordenada geográfica dos municípios para 

produção dos mapas de vulnerabilidade para ocorrência da doença de Chagas 

usando o software de acesso livre TerraView 

(http://www.dpi.inpe.br/terraview/index.php). 

Estas mesmas simulações foram realizadas considerando apenas os 

municípios do estado do Ceará, para analisar o resultado da AMD restrita a um 

determinado conjunto de municípios. 

http://www.anipes.org.br/�
http://www.ibge.gov.br/�
http://www.dpi.inpe.br/terraview/index.php�
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A concordância das simulações foi realizada para o Estado do Ceará, 

considerado um dos estados com os dados entomológicos mais completos do 

Brasil, comparando-se a lista dos municípios de maior vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos gerada pelas simulações e a lista 

fornecida pelo programa de controle da DC do Ceará baseada em uma 

estratificação de vulnerabilidade estadual que considerou indicadores similares 

aos usados na AMD. A concordância entre as listas foi analisada usando 

tabelas de contingência e a estatística Kappa (Landis & Koch 1977), a qual 

mede o grau de concordância entre a classificação observada e esperada, que 

varia de 0 a 1. 

 



 

 

Tabela 1: Indicadores epidemiológicos, socioeconômicos, demográficos e ambiental e seus respectivos pesos, atribuídos na 

análise multicritério, para classificação dos municípios brasileiros quanto à vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos 

sinantrópicos. 

Indicadores 
Pesos 

1ª 
simulação 

2ª 
simulação 

3ª 
simulação 

4ª 
simulação 

5ª 
simulação 

6ª 
simulação 

7ª 
simulação 

8ª 
simulação 

9ª 
simulação 

Epidemiológico          
Incidência dos casos* 1,11 2 0,86 0,75 0,86 0 4 0 1 

Ocorrência predita dos casos 1,11 2 0,86 0,75 0,86 0 0 0 0 
Entomológicos**          
Ocorrência real ponderada das espécies 1,11 0,86 2 0,75 0,86 1,43 4 0 4 

Ocorrência predita das espécies 1,11 0,86 2 0,75 0,86 1,43 0 0 0 
Socioeconômico           

% do PIB adicionado à agropecuária 1,11 0,86 0,86 0,75 2 1,43 1 2 1 
% Pobreza na zona rural 1,11 0,86 0,86 0,75 2 1,43 1 2 1 

Demográfico          
Densidade demográfica 1,11 0,86 0,86 0,75 0,86 1,43 0 2 1 

Grau de urbanização 1,11 0,86 0,86 0,75 0,86 1,43 0 2 1 
Ambiental          

Área antropizada no município 1,11 0,86 0,86 4 0,86 1,43 0 2 1 
Total 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

* Casos agudos da DC por transmissão vetorial; 
** Indicadores desenvolvidos no presente estudo (Ver detalhes no texto).
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5. RESULTADOS 

5.1. Distribuição de casos agudos da DC e triatomíneos 
sinantrópicos 

Foi observado um maior número de casos agudos da DC atribuídos à 

transmissão vetorial nas regiões Norte (19) e Nordeste do país (14); na região 

Centro-Oeste, foram registrados cinco casos no estado de Goiás e quatro 

casos nas regiões Sul e Sudeste (Figura 11). A relação dos municípios com 

ocorrência dos casos agudos da DC encontra-se no Anexo II.  

 

Figura 11: Distribuição dos municípios com registros de casos agudos da DC 

no Brasil devido a transmissão vetorial notificados pelo Ministério da Saúde 

entre 2007 e 2011 e pelo inquérito nacional entre 2001-2008 (Ostermayer et al. 

2011). Os nomes dos municípios e dos estados estão detalhados nos dados 

suplementares (Anexo II). 

Foram obtidos 1.595 registros das seis espécies de triatomíneos 

selecionadas (Panstrongylus megistus, Triatoma sordida, T. pseudomaculata, 



 

 

 

T. brasiliensis, Rhodnius pictipes e R. robustus). Maior frequência de registros 

de triatomíneos sinantrópicos foi observada na região extra-amazônica, 

principalmente nos estados da Bahia e Minas Gerais (Figura 12).  

 

Figura 12: Registros da ocorrência das seis espécies de triatomíneos 

sinantrópicos usados para a modelagem de nicho ecológico (Panstrongylus 

megistus, Triatoma sordida, T. pseudomaculata, T. brasiliensis, Rhodnius 

pictipes e R. robustus) Os registros de ocorrência usados para testar os 

modelos (25% dos pontos) foram omitidos. 

 

5.2. Modelos de nicho ecológico 

A MNE dos casos agudos da DC estimou uma maior adequabilidade 

climática para transmissão na região Norte (principalmente nos estados do 

Pará e Amazonas) e Nordeste do país (principalmente Ceará). Áreas do estado 

do Goiás, sul da Bahia, norte de Minas Gerais e estados da costa atlântica 

também apresentaram condições climáticas adequadas para ocorrência dos 
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casos agudos da DC (Figura 13). As variáveis que mais influenciaram o modelo 

foram a faixa diurna da temperatura e temperatura mínima no mês mais frio. O 

modelo apresentou 10% de erro de omissão e o resultado do teste binomial 

não foi estatisticamente significativo (p=0,09). 

 

Figura 13: Modelo de nicho ecológico apresentando a estimativa de 

distribuição potencial de casos agudos de DC por transmissão vetorial no 

Brasil baseada em dados climáticos. As áreas em branco representam 

ausência de casos humanos de DC prevista pelo modelo. Áreas identificadas 

como adequadas com base em variáveis climáticas são representadas em 

escala de vermelho claro (baixa adequabilidade) ao vermelho escuro (alta 

adequabilidade). Os quadrados representam ocorrências conhecidas de 

casos agudos de DC por transmissão vetorial. 

Áreas climaticamente mais adequadas para os triatomíneos foram 

detectadas na região extra-amazônica (Figura 14). As variáveis que mais 

influenciaram o modelo foram sazonalidade da temperatura e precipitação 



 

 

 

anual. O modelo apresentou 0,2% de erro de omissão e o resultado do teste 

binomial foi estatisticamente significativo (p<0,01) indicando boa performance 

deste modelo preditivo. 

 

Figura 14:  Modelo de nicho ecológico apresentando a estimativa de 

distribuição potencial de triatomíneos sinantrópicos no Brasil baseada em 

dados climáticos. Áreas identificadas como adequadas para a ocorrência de 

triatomíneos sinantrópicos com base em variáveis climáticas são 

representadas em escala de verde claro (baixa adequabilidade) ao verde 

escuro (alta adequabilidade). Os pontos usados na modelagem foram 

removidos para permitir uma melhor visualização do modelo, porém esses 

pontos podem ser observados na Figura 12. 

Ao sobrepor os modelos dos casos agudos da DC e triatomíneos 

sinantrópicos considerando as maiores probabilidades de ocorrência (>0,50) 

observou-se que as áreas climaticamente mais favoráveis para ocorrência de 

triatomíneos sinantrópicos (região extra-amazônica) não são altamente 



 

 

68 

 

coincidentes com as mais adequadas para ocorrência de casos agudos de DC 

(região amazônica) (Figura 15). 

 

Figura 15: Sobreposição dos modelos de nicho ecológico de casos da DC e 

triatomíneos sinantrópicos no Brasil. A área em verde indica a distribuição 

potencial dos casos e a em vermelho a dos triatomíneos considerando áreas 

de maior adequabilidade climática (valores maiores que 0,50). As áreas em 

azul indicam a área de sobreposição dos modelos. As áreas em branco 

indicam ausência predita ou menores valores de adequabilidade climática 

(valores menores que 0,50). 

 

5.3. Modelos ADM 

Os modelos produzidos por meio da AMD foram bastante distintos entre 

si. Diferente dos modelos baseados em dados entomológicos e 

socioeconômicos, aqueles em que foi conferido maior peso aos indicadores 



 

 

 

demográficos e ambiental não mostraram um padrão de vulnerabilidade 

adequado quando comparado com municípios historicamente vulneráveis. 

Na primeira simulação, onde todas as variáveis receberam pesos iguais, 

verificou-se que as regiões com maior concentração de municípios 

classificados com maior vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos 

sinantrópicos foram a Centro Oeste, a Nordeste e Sudeste (Figura 16).  

 

Figura 16: Primeira simulação para a classificação de vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos. O mapa apresenta uma escala 

cromática representando áreas de maior vulnerabilidade em tons vermelhos 

escuros e menor vulnerabilidade em tons amarelos claros. O peso das 

variáveis usado na simulação está descrito na Tabela 1. 

Na segunda simulação, foi conferido um peso maior aos indicadores 

epidemiológicos (Figura 17A). Destacam-se cinco áreas de maior 

vulnerabilidade, uma grande área que abrange os estados do Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, Piauí, Maranhão e 

parte do Pará; uma segunda grande área que encobre parte da região Centro 

Oeste e parte do estado de Minas Gerais; e três outras pequenas áreas vistas 

no estado do Amazonas, do Rio Grande do Sul e no leste do país em uma 

pequena área entre os estados de Minas Gerais, Bahia e Espírito Santo. Ao 
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retirar o peso das variáveis epidemiológicas na 6ª simulação (Figura 17B), 

verifica-se que a maioria dos municípios da região amazônica deixou de fazer 

parte do grupo de alta vulnerabilidade.  

  

A B 

Figura 17: Segunda (A) e sexta (B) simulações para a classificação de 

vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos. O mapa 

apresenta uma escala cromática representando áreas de maior vulnerabilidade 

em tons vermelhos escuros e menor vulnerabilidade em tons amarelos claros. 

O peso das variáveis usado nas simulações está descrito na Tabela 1. 

Nas simulações onde o maior peso foi atribuído aos indicadores 

entomológicos (3ª, 7ª e 9ª simulações), verificou-se uma grande área de alta 

vulnerabilidade que se propaga do sul do estado do Mato Grosso do Sul até a 

região Nordeste do país (Figura 18). Entretanto, a sétima e nona simulações 

(Figuras 18B e 18C) foram mais similares entre si, classificando vários 

municípios da região Norte como altamente vulneráveis para ocorrência de 

triatomíneos sinantrópicos. 



 

 

 

   

A B C 

Figura 18: Terceira (A), sétima (B) e nona (C) simulações para a classificação de vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos. O mapa apresenta uma escala cromática representando áreas de 

maior vulnerabilidade em tons vermelhos escuros e menor vulnerabilidade em tons amarelos claros. O peso 

das variáveis usado nas simulações está descrito na Tabela 1. 
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Nas simulações em que foi conferido maior peso ao indicador ambiental 

(Figura 19A) ou considerando pesos maiores para o ambiental, demográficos e 

socioeconômicos (Figura 19B), não foi observado um padrão de 

vulnerabilidade provável, pois vários municípios historicamente considerados 

de baixo risco de transmissão (Silveira & Dias 2011) mostraram uma alta 

vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos. 

  

A B 

Figura 19: Quarta (A) e oitava (B) simulações para a classificação de 

vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos. O mapa 

apresenta uma escala cromática representando áreas de maior vulnerabilidade 

em tons vermelhos escuros e menor vulnerabilidade em tons amarelos claros. 

O peso das variáveis usado nas simulações está descrito na Tabela 1. 

Na quinta simulação (Figura 20), na qual o indicador socioeconômico 

recebeu o maior peso, destacam-se, com maior vulnerabilidade, os municípios 

da região Centro-Oeste, Nordeste e parte da região Norte do país. 



 

 

 

 

Figura 20: Quinta simulação para a classificação de vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos. O mapa apresenta uma escala 

cromática representando áreas de maior vulnerabilidade em tons vermelhos 

escuros e menor vulnerabilidade em tons amarelos claros. O peso das 

variáveis usado nas simulações está descrito na Tabela 1. 

 

5.4. Resultados da concordância 

A terceira simulação foi a que apresentou maior valor de concordância 

com a lista de municípios prioritários fornecida pela gerência do Programa de 

Controle da DC do estado do Ceará (Figura 21). Os valores de concordância 

para a AMD estadual foram maiores que aqueles para a AMD nacional (Tabela 

2), entretanto a concordância foi considerada leve (valores entre 0,20 e 0,39) 

ou fraca (valores entre 0,0 e 0,19).  
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A B 

Figura 21: Concordância da AMD estadual com a lista de municípios prioritários 

fornecida pela Gerência do Programa de Controle da Doença de Chagas do estado 

do Ceará. (A) AMD estadual mostrando as áreas de maior vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos sinantrópicos (em vermelho) baseada na terceira 

simulação. (B) municípios de maior risco de transmissão vetorial domiciliar da 

doença de Chagas no estado do Ceará (em laranja) segundo o programa estadual 

de controle. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 2: Resultados da concordância entre a classificação de vulnerabilidade 

dos municípios do Estado do Ceará para ocorrência de triatomíneos 

sinantrópicos gerada pelas nove simulações da análise multicritério (análise 

nacional e estadual) e a lista de municípios prioritários para ações de vigilância 

gerada pelo programa de controle do estado. 

Estado / AMD 
Valores do índice Kappa para cada simulação 

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9ª 

Ceará  
(AMD Nacional) 0,019 0,014 0,019 0,148 0,038 0,067 0,083 0,01 0,083 

Ceará  
(AMD Estadual) 0,17 0,218 0,241 0,215 0,218 0,147 0,17 0,0 0,194 

A análise da primeira simulação, em que os pesos foram iguais para 

todas as variáveis, mostrou que os municípios classificados com maior 

vulnerabilidade apresentaram valores maiores dos indicadores epidemiológicos 

(principalmente ocorrência predita dos casos agudos de DC), entomológicos 

(principalmente ocorrência real ponderada do vetor), socioeconômicos 

(principalmente pobreza extrema na zona rural) e uma maior área antropizada. 

Entretanto os valores das variáveis demográficas foram similares entre os 

municípios de alta e baixa vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos 

sinantrópicos (Tabela 3). 
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Tabela 3: Valor médio dos indicadores usados na análise multicritério na 

primeira simulação (pesos iguais), para os municípios classificados com alta e 

baixa vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos no Brasil. 

 Indicadores 
Valor médio do indicador nos municípios 

após AMD 
Baixa vulnerabilidade Alta vulnerabilidade 

Epidemiológicos 
  Incidência dos casos* 0,00 0,001 

Ocorrência predita dos casos 0,265 0,567 

Entomológicos**   
Ocorrência real ponderada das espécies 0,156 3,661 

Ocorrência predita das espécies 2,388 10,022 

Ambiental   
Área antropizada 26944,803 58510,036 

Demográfico   
Densidade demográfica 61,273 66,273 

Grau de urbanização 52,133 59,813 

Socioeconômico   
% PIB adicionado à agropecuária 22,502 16,51 

% Pobreza na zona rural 1,786 6,736 

* Casos agudos da DC por transmissão vetorial; 

** Indicadores desenvolvidos no presente estudo (Ver detalhes no texto). 

Considerando a terceira simulação, percebe-se que os estados da 

região Nordeste, principalmente o Ceará, e os estados de Goiás, Minas Gerais 

e Tocantins seriam aqueles prioritários para ações de vigilância e controle de 

triatomíneos no Brasil por apresentarem maior porcentagem de municípios 

classificados com alta vulnerabilidade (Figura 21). A lista dos 100 municípios 

gerada considerando os valores hierárquicos (IMC) da terceira simulação 

(Quadro 1) indica que a maioria deles era da região Nordeste, principalmente 

dos estados do Ceará (44%) e Pernambuco (27%). 
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Figura 22: Porcentagem de municípios dos Estados classificados com alta vulnerabilidade após a 

análise multicritério para a terceira simulação. 
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Quadro 1: Lista dos 100 municípios prioritários para ações de vigilância e 

controle de triatomíneos no Brasil, gerada pela análise multicritério. 

Prioridade UF Código Prioridade UF Código Prioridade UF Código 
1º CE 2311504 35º CE 2306900 69º AL 2706307 
2º CE 2307601 36º PE 2613008 70º PE 2600500 
3º CE 2304103 37º PE 2606002 71º PB 2414506 
4º CE 2308104 38º PE 2602803 72º PE 2613305 
5º RN 2408003 39º PE 2606408 73º CE 2311355 
6º CE 2313005 40º CE 2302800 74º PI 2205003 
7º PB 2512101 41º CE 2312908 75º PE 2601201 
8º PI 2205201 42º PI 2202091 76º PB 2511400 
9º CE 2305506 43º PE 2613909 77º DF 5300108 

10º RN 2401453 44º PI 2200277 78º PE 2615607 
11º CE 2303659 45º PE 2608909 79º PE 2613503 
12º CE 2306108 46º PE 2610608 80º PE 2612000 
13º MG 3135100 47º CE 2310001 81º CE 2311306 
14º PE 2615508 48º PI 2207801 82º BA 2909307 
15º PB 2516607 49º PI 2205953 83º PE 2612208 
16º CE 2309300 50º RN 2409407 84º PE 2609501 
17º CE 2307007 51º CE 2308377 85º RN 2409308 
18º CE 2302404 52º CE 2308351 86º CE 2306207 
19º PE 2601102 53º PI 2204659 87º CE 2303600 
20º CE 2307635 54º PE 2610905 88º PE 2606606 
21º RN 2403103 55º CE 2306702 89º PE 2600104 
22º CE 2313203 56º CE 2305001 90º RN 2406502 
23º CE 2311405 57º PE 2613206 91º CE 2305209 
24º PI 2208007 58º RN 2401008 92º GO 5204003 
25º PB 2507002 59º RN 2400505 93º PE 2607307 
26º CE 2306603 60º CE 2311801 94º CE 2311959 
27º CE 2300309 61º PE 2616308 95º CE 2301307 
28º CE 2308708 62º PB 2500403 96º AL 2700201 
29º PE 2602100 63º PI 2202802 97º PE 2603702 
30º PB 2516201 64º PE 2614600 98º RN 2404903 
31º CE 2305407 65º PE 2605608 99º CE 2313302 
32º CE 2300705 66º CE 2313104 100º CE 2301109 
33º AL 2700300 67º CE 2304269 - - - 
34º CE 2305332 68º PB 2508000 - - - 



 

 

 

6. DISCUSSÃO 

Este trabalho procurou entender, de forma complementar, diversos 

indicadores relacionados, direta ou indiretamente, à ocorrência de triatomíneos 

sinantrópicos em municípios brasileiros. Apesar dos indicadores 

socioeconômicos, epidemiológicos, demográficos, entomológicos e ambiental 

estarem disponíveis em diferentes bancos de dados, é a primeira vez que eles 

são analisados simultaneamente em nível nacional e utilizando métodos de 

análise espacial para avaliar a vulnerabilidade de municípios para a ocorrência 

de triatomíneos sinantrópicos. Apresentamos também dois novos indicadores 

entomológicos compostos (ocorrência real ponderada das espécies e 

ocorrência predita das espécies) que poderão ser aplicados em futuras 

pesquisas. A abordagem metodológica apresentada e resultados alcançados 

podem ser usados como modelo para aperfeiçoar a vigilância da DC e outras 

doenças no Brasil e outros países. 

Na primeira parte do estudo o modelo preditivo de casos agudos da DC 

mostrou que praticamente todo o território brasileiro tem potencial para 

ocorrência da DC, com áreas climaticamente mais adequadas nas regiões 

Norte e Nordeste do país.  

Na região Norte, sob influência da Amazônia, o mecanismo tradicional 

de transmissão (domiciliar com colonização do vetor) parece ser incapaz de 

manter a transmissão intensa e contínua (Silveira & Dias 2011). A colonização 

de triatomíneos em ambiente domiciliar na Amazônia é um fenômeno raro e 

espacialmente restrito em Roraima, onde T. maculata tem sido detectado 

principalmente em galinheiros (Luitgards-Moura et al. 2005) e no Pará, onde 

colônias de P. geniculatus foram detectadas em chiqueiros (Valente 1999). A 

transmissão de T. cruzi para humanos na Amazônia é originada principalmente 

a partir de ciclos enzoóticos envolvendo triatomíneos que habitam palmeiras e 

frequentemente invadem as casas (Coura et al. 1999, 2002, Teixeira et al. 

2001, Coura et al. 2007, Abad-Franch et al. 2009, Teixeira et al. 2009, Coura & 

Junqueira 2012). Adicionalmente, a transmissão oral tem sido considerada o 

mecanismo de maior importância para a infecção humana na região (Coura 
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2006, 2007). Segundo o Ministério da Saúde (2013), entre os anos de 2000 a 

2011, 70% dos 1.252 casos agudos da DC registrados no Brasil estavam 

relacionados com a ingestão de alimentos contaminados.  

Por outro lado, a região Nordeste do país apresenta longa história de 

transmissão vetorial domiciliar, onde operações sistemáticas de controle 

químico reduziram drasticamente os focos de T. infestans (Silveira & Dias 

2011) e onde o problema atual está focalizado em áreas com presença 

persistente de espécies nativas como T. brasiliensis e T. pseudomaculata 

(Silveira 2011). Outras áreas adequadas para ocorrência de casos agudos da 

DC por transmissão vetorial em Goiás, estado da região Centro-Oeste onde 

uma maior diversidade de espécies sinantrópicas de triatomíneos é observada 

(Pereira et al. 2013) e nos estados da região Sul e noroeste do estado de 

Minas Gerais. 

A MNE indicou que as variáveis que mais influenciaram o modelo 

preditivo de casos humanos da DC foram a faixa diurna da temperatura e a 

temperatura mínima no mês mais frio. Apesar da temperatura estar associada 

à distribuição de triatomíneos em escala regional (Batista & Gurgel-Gonçalves 

2009, Gurgel-Gonçalves & Silva, 2009, Gurgel-Gonçalves et al. 2011, Pereira 

et al. 2013) e também influenciar a biologia e comportamento desses insetos 

(Carcavallo 1999), é difícil relacionar diretamente o efeito da temperatura na 

ocorrência de casos humanos da DC, a qual é determinada por uma série de 

fatores não necessariamente biológicos (Bustamante et al. 2007).  

Outra limitação que pode ter influenciado o desempenho do modelo de 

nicho ecológico dos casos agudos da DC foi o número reduzido de registros 

desse evento nos últimos anos. A área de distribuição de casos agudos da DC 

prevista por este modelo baseia-se fundamentalmente na identificação e 

notificação da ocorrência de casos humanos. Qualquer subnotificação, 

particularmente em áreas geográficas fora da zona de predição, pode alterar 

significativamente os resultados obtidos. Entretanto, há poucas evidências que 

sugerem que os casos da DC existam de forma endêmica além dos limites 

identificados neste estudo. Mas é provável que o baixo número dos casos 

registrados no período pode ter influenciado o resultado da MNE, justificando, 



 

 

 

neste caso, a realização de novas análises no futuro, com um banco de dados 

maior ou com dados regionais, para verificar a relevância dessa técnica. 

Mesmo com essas limitações, consideramos que o modelo de distribuição 

potencial dos casos da DC no Brasil resultante da MNE pode apoiar novos 

estudos epidemiológicos e ecológicos, bem como orientar as estratégias de 

intervenção em saúde pública para as áreas com maior potencial para a 

ocorrência da DC.  

Em relação aos vetores, o modelo preditivo estimou ampla ocorrência de 

triatomíneos sinantrópicos em todo território brasileiro, com áreas mais 

adequadas na região extra-amazônica. Neste caso, as variáveis que mais 

influenciaram o modelo foram sazonalidade da temperatura e precipitação 

anual, o que está de acordo com estudos anteriores (Gurgel-Gonçalves et al. 

2012). Entretanto, as regiões de florestas mais úmidas apresentaram uma 

menor ocorrência de espécies de triatomíneos sinantrópicos, concordando com 

a ideia de que a infestação domiciliar ocorre com maior probabilidade em áreas 

mais secas, conforme apontado por Abad-Franch & Monteiro (2007) para 

triatomíneos amazônicos. Uma maior concentração de triatomíneos 

sinantrópicos na região extra-amazônica também deve estar diretamente 

relacionada à variedade de biomas (Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica) e zonas 

de transição, propiciando a diversificação da fauna triatomínica. 

Os resultados produzidos pelos dois modelos (casos agudos da DC e 

vetores) reforçam, geograficamente e ecologicamente, estudos anteriores (p. 

ex. Silveira & Dias 2011) a cerca do novo quadro epidemiológico da 

transmissão de T. cruzi no Brasil após o controle de T. infestans e da 

reemergência da doença de Chagas na Amazônia. Ademais, esses resultados 

devem influenciar a nossa compreensão do atual padrão da ocorrência da DC 

no país, onde ela pode ocorrer e quais espécies de triatomíneos estão 

envolvidas na transmissão do T. cruzi ao homem.  

A ocorrência de triatomíneos sinantrópicos em uma área é um fenômeno 

complexo que pode ser influenciado por variáveis ambientais, demográficas, 

socioeconômicas e alterações antropogênicas (Dias 1986, Bustamante et al. 

2007) o que exige uma abordagem metodológica que contemple 
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simultaneamente todos esses fatores, como proposto pela AMD. Embora esse 

método esteja cada vez mais presente em diferentes áreas de conhecimento 

das ciências sociais aplicadas às engenharias (Gomes et al. 2004, Morais & 

Almeida 2005, Januzzi 2010), o seu uso é ainda limitado e relativamente 

recente na área de saúde pública como o controle e prevenção de doenças 

transmitidas por vetores (Jannuzzi et al. 2009, Hongoh et al. 2011, Sarkar et al. 

2010, Oliveira 2013).  

A AMD usada neste trabalho não teve como objetivo fornecer uma 

estimativa absoluta de risco da ocorrência de triatomíneos ou uma razão de 

exposição a esses insetos, o que normalmente é extremamente difícil de 

produzir quando as informações não são sistematicamente coletadas. Nosso 

objetivo com essa análise foi fornecer a vulnerabilidade de uma unidade 

espacial (município) comparada a outras unidades (municípios) para ocorrência 

de triatomíneos sinantrópicos. 

No presente trabalho, o termo sinantrópico foi aplicado para caracterizar 

espécies de triatomíneos que frequentemente invadem habitações humanas ou 

anexos domiciliares e, eventualmente, colonizam esses ambientes. 

Considerando que o nível de sinantropia é variável entre as espécies, este 

estudo apresenta uma proposta inovadora ao considerar essa informação na 

análise de vulnerabilidade dos municípios para ocorrência de triatomíneos. Na 

ausência de indicadores entomológicos mais precisos como taxas de 

infestação e colonização, esse novo indicador pode ser útil em escalas 

regionais, estaduais e municipais. Entretanto, ressalta-se que esse indicador 

não tem como objetivo substituir aqueles acima citados que, quando 

atualizados, são fundamentais para direcionar as ações de prevenção, controle 

e vigilância da DC. 

Silveira (2004) propôs uma metodologia de estratificação de risco para a 

transmissão vetorial domiciliar, onde o conceito de risco é aplicado como 

probabilidade da ocorrência de um evento com base em critérios subjetivos e 

limitados a aqueles estados que se propunham a seguir a classificação de seu 

modelo. Como produto desta metodologia, Silveira & Dias (2011) apresentaram 

a distribuição dos municípios brasileiros indicando 491 municípios com alto 



 

 

 

risco de transmissão e uma extensa área do território nacional considerada 

sem risco ou com risco não determinado. 

Diferente da proposta de Silveira (2004) e Silveira & Dias (2011), este 

trabalho baseia-se no conceito de vulnerabilidade que busca oferecer 

elementos necessários para avaliar as diferentes chances da ocorrência de 

triatomíneos sinantrópicos a partir de dados socioeconômicos, demográficos, 

entomológicos, epidemiológicos e ambientais nacionais reconhecidos 

oficialmente, amplamente difundidos e relevantes para ocorrência do evento. A 

principal vantagem da metodologia aqui apresentada foi a possiblidade de 

incluir todos os municípios brasileiros, inclusive aqueles em que não dispõem 

de um serviço estruturado de vigilância de vetores de T. cruzi. 

Apesar dos modelos gerados pela AMD mostrarem-se características 

distintas entre si, podemos observar que a maioria indicou uma abrangente 

área de vulnerabilidade localizada principalmente nas regiões Nordeste, Centro 

Oeste e Sudeste do Brasil.  

Ao contrário dos indicadores entomológicos e socioeconômicos, os 

indicadores demográficos e ambiental, sozinhos, não podem ser utilizados para 

estimar as áreas de vulnerabilidade, pois não mostraram um padrão adequado 

comparado com dados históricos da DC no Brasil. Quando os indicadores 

socioeconômicos foram valorizados, a simulação apresentou resultado 

semelhante às simulações que utilizaram indicadores entomológicos e 

epidemiológicos. 

As simulações mostraram que as diferenças entre os pesos relativos dos 

indicadores demográficos, socioeconômicos, epidemiológicos e ambiental não 

foram tão profundas quanto aos indicadores entomológicos. Esta característica, 

além de evidenciar a importância dos dados entomológicos para o modelo, 

pode estar associada ao viés de informação, pois quando este indicador foi 

fortemente valorizado vários municípios da região Norte passaram a ser 

classificados como altamente vulneráveis, mesmo sabendo que a ocorrência 

real de triatomíneos domiciliados naquela região é bem menor que nas demais 

regiões do país. Possivelmente esse fato esta relacionado ao uso de dados 
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incompletos ou tendenciosos.  Eisen & Eisen (2011) afirmaram que os modelos 

espaciais são tão bons quanto os dados a partir dos quais são criados e suas 

imperfeições e limitações devem ser levadas em consideração. 

A AMD é um instrumento valioso para tomada de decisão para 

problemas complexos incluindo aqueles relacionados a doenças transmitidas 

por vetores. No entanto, embora existam muitos modelos de AMD, nenhum é 

capaz de atender adequadamente todas as situações. Este instrumento 

enfrenta uma série de limitações, sendo, talvez, a possibilidade de manipulação 

do resultado para tomada de decisão a mais significativa. Contudo, este não é 

um desafio único para este tipo de instrumento. A sensibilidade e robustez dos 

dados gerados pela AMD devem ser usados com cuidado, e a técnica não 

deve ser vista tanto como uma ferramenta para tomada de decisão, mas sim 

um suporte, um auxílio para a decisão.  

Outra ressalva importante a respeito do uso de AMD em doenças 

transmitidas por vetores é que os modelos gerados não são apropriados para 

determinar relações de causalidade, mas sim auxiliar a identificar lacunas e 

limites no conhecimento de um determinado problema (Hongoh et al. 2011). 

O presente trabalho foi um primeiro passo metodológico para aplicar a 

AMD em nível nacional e a aplicação da técnica em nível estadual poderá 

refinar a análise de vulnerabilidade, como demostrado para o estado do Ceará 

onde houve uma maior concordância em relação à lista de municípios 

prioritários para ações de vigilância elaborada pelo programa de controle da 

DC do Ceará. Nessa direção, são perspectivas deste trabalho: i) aplicar a AMD 

separadamente para cada estado brasileiro; ii) listar os municípios classificados 

com alta e baixa vulnerabilidade; iii) selecionar alguns desses municípios para 

realizar avaliações entomológicas utilizando o método padronizado; e iv) 

verificar a associação entre a classificação por meio da AMD estadual e os 

indicadores obtidos a partir das avaliações entomológicas. Essas novas etapas 

poderão validar a classificação de vulnerabilidade produzida pela AMD e ainda 

fornecer dados entomológicos robustos necessários para a reestruturação da 

vigilância da DC no Brasil. 



 

 

 

A aplicação de políticas de saúde pública relacionadas à prevenção e 

controle de patógenos transmitidos por vetores requer o emprego de diferentes 

parâmetros. O presente trabalho mostrou que a AMD e a MNE podem auxiliar a 

identificação de estados e municípios mais vulneráveis para a ocorrência de 

triatomíneos sinantrópicos, o que é fundamental para o direcionamento das 

ações de prevenção, controle e vigilância da DC em um cenário onde a 

obtenção de dados entomológicos é cada vez mais limitada. 
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7. CONCLUSÕES 

A MNE dos casos humanos indicou uma maior adequabilidade climática 

para transmissão na região Norte e Nordeste do país. 

A MNE dos triatomíneos estimou ampla ocorrência dos triatomíneos no 

Brasil, porém com áreas climaticamente mais adequadas na região extra-

amazônica. 

Os modelos produzidos via AMD foram muito diferentes. Naqueles em 

que foi conferido maior peso aos indicadores demográficos e ambiental, não foi 

observado um padrão de vulnerabilidade adequado comparando com 

municípios historicamente vulneráveis, diferente dos modelos baseados em 

dados entomológicos e socioeconômicos.  

Os municípios classificados com maior vulnerabilidade para ocorrência 

de triatomíneos apresentaram maior pobreza extrema na zona rural e maior 

área antropizada.  

 Os dois novos indicadores entomológicos elaborados no presente 

trabalho (ocorrência real ponderada das espécies e ocorrência predita das 

espécies) poderão ser aplicados para aperfeiçoar a vigilância da doença de 

Chagas no Brasil e outros países. 

A MNE e AMD podem auxiliar a análise de vulnerabilidade para 

ocorrência de triatomíneos, o que é fundamental para o direcionamento das 

ações de vigilância e controle em um cenário em que os dados entomológicos 

são cada vez mais escassos. 

Essa nova proposta metodológica pode ser aplicada para analisar a 

vulnerabilidade para ocorrência de triatomíneos sinantrópicos em todo o 

território nacional. 
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9. ANEXOS  

9.1. Ficha de Investigação Epidemiológica (FIE) de doença de 
Chagas do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN). 
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9.2. Relação de municípios com ocorrência de casos de DCA por 
transmissão vetorial notificados pelo Ministério da Saúde 
(2007 – 2011) e pelo Inquerito Nacional (2001 – 2008). 

NÚMERO ESTADO CÓDIGO IBGE NOME MUNICÍPIO 
01 RONDÔNIA 1100098 ESPIGÃO D'OESTE 
02 ACRE 1200302 FEIJÓ 
03 

AMAZONAS 

1300086 ANAMA 
04 1300144 APUÍ 
05 1300409 BARCELOS 
06 1301209 COARÍ 
07 1302207 JURUÁ 
08 1303601 SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 
09 1304203 TEFÉ 
10 

PARÁ 

1500107 ABAETETUBA 
11 1500206 ACARA 
12 1500602 ALTAMIRA 
13 1501303 BARCARENA 
14 1501402 BELÉM 
15 1504455 MEDICILANDIA 
16 1504703 MOJU 
17 1504901 MUANA 
18 1505700 PONTA DE PEDRAS 
19 1507607 SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 
20 

MARANHÃO 
2105427 ITINGA DO MARANHÃO 

21 2112407 TURIACU 
22 2114007 ZÉ DOCA 
23 

PIAUÍ 
2202455 CAPITÃO GERVASIO OLIVEIRA 

24 2203503 ELESBÃO VELOSO 
25 2210003 SÃO JOÃO DO PIAUI 
26 

CEARÁ 

2304103 CRATEÚS 
27 2311355 QUIXELÔ 
28 2311504 QUIXERÊ 
29 2312908 SOBRAL 
30 RIO GRANDE DO NORTE 2414704 VÁRZEA 
31 

PARAÍBA 
2505907 EMAS 

32 2507408 JERICÓ 
33 ALAGOAS 2703106 IGACI 
34 MINAS GERAIS 3135100 JANAÚBA 
35 PARANÁ 4101309 ANTÔNIO OLINTO 
36 MATO GROSSO DO SUL 5006606 PONTA PORA 
37 

GOIÁS 

5201702 ARAGARCAS 
38 5205307 CAVALCANTE 
39 5209408 GUARANI DE GOIÁS 
40 5218300 POSSE 
41 5220454 SENADOR CANEDO 
42 5220686 SIMOLÂNDIA 

 


